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2. ENCARTE 2 – ANÁLISE DA REGIÃO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

2.1. Descrição da Região da Reserva Biológica de Serra Negra  

A Reserva Biológica de Serra Negra, uma Unidade de Conservação de Proteção 

Integral, foi criada em 20 de setembro de 1982 (Decreto Federal nº. 87.591) com a 

finalidade de proteger o último remanescente de mata de formação orográfica (Mata 

Atlântica em meio à Caatinga) bem preservado do sertão nordestino, tido como um dos 

principais brejos de altitude do nordeste brasileiro e o único do bioma Caatinga preservado 

dentro de uma Unidade de Conservação (IBAMA, 1989). 

Situada na região semi-árida de Pernambuco, a REBIO abrange os municípios de 

Inajá, Floresta e Tacaratu (Figura 2-01), e se caracteriza como a única Unidade de 

Conservação federal de floresta serrana no Estado (IBAMA, 1989). É, também, a única 

Reserva Biológica inserida, exclusivamente, no bioma da Caatinga, a contar com a 

ocorrência de formações de Brejos de Altitude. Segundo Araújo Filho et al. (2000), os brejos 

de altitude de Pernambuco são regiões úmidas e isoladas dentro de áreas secas, 

posicionadas a barlavento com um desnível relativo médio de 200m ou mais. No Estado de 

Pernambuco, estas regiões situam-se entre os 700 e 1200m de altitude, com predominância 

de florestas subperenifólias, subcaducifólias e caducifólias em seus topos. Resulta-se, 

desse tipo de formação, uma condição climática bastante atípica em relação à umidade, 

temperatura e vegetação locais. 

O Estado de Pernambuco está localizado no centro-leste da região Nordeste e ocupa 

uma área de 98.311 km² que engloba 185 municípios agrupados em 5 mesorregiões (Figura 

2-02): São Francisco Pernambucano, Sertão Pernambucano, Agreste Pernambucano, Zona 

da Mata Pernambucana e Zona Metropolitana do Recife; além de 18 microrregiões. 

Os municípios de Floresta e Tacaratu fazem parte da mesorregião do São Francisco 

Pernambucano e da microrregião de Itaparica, enquanto os municípios de Inajá e Ibimirim 

fazem parte da mesorregião do Sertão Pernambucano e da microrregião do Sertão de 

Moxotó (IBGE, 2007) (Figura 2-02). 
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Figura 2-01:  Região da Reserva Biológica de Serra Negra, no Estado de Pernambuco.  
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Figura 2-02: Mesorregiões que compõem o Estado de Pernambuco.  
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Abaixo, estão descritas as características gerais dos municípios que compõem a 

Região da REBIO, além do Município de Ibimirim1.  

2.1.1. Município de Floresta 

O Município de Floresta se localiza na mesorregião do São Francisco 

Pernambucano, na microrregião denominada Itaparica, e ocupa, de acordo com Anuário 

Estatístico de Pernambuco (1994), uma área de 3.690,3km2, com altitude variando de 300 a 

1.050m. A sede municipal se situa a 433km de distância de Recife e apresenta altitude de 

316m (Figura 2-02; Tabela 2-01). 

O acesso à cidade de Floresta, partindo de Recife, é feito pela BR-232 até o povoado 

do Cruzeiro do Nordeste, tomando-se em seguida a BR-110 por um percurso de 60km até a 

cidade de Ibimirim, em seguida pegando-se a PE-360 por um trecho de 106km até o 

Município. 

Criado em 20 de junho de 1907, pela Lei nº 867, Floresta é constituído dos distritos 

de Floresta (sede), Airi, Carnaubeira e Olho D’agua do Padre, Nazaré do Pico, Carqueija e 

dos povoados de Varjota, Gravata de São Francisco, Juazeiro de São Francisco, Jaburu, 

Massapê e Santa Paula. 

2.1.2. Município de Inajá 

O Município de Inajá está localizado a sudoeste da cidade de Recife, a 383km desta, 

na mesorregião Sertão Pernambucano e microrregião Sertão do Moxotó. Ocupa 1.094km2 e 

a sede municipal apresenta altitude de 355m (Figura 2-02; Tabela 2-01). 

O acesso à cidade de Inajá, partindo de Recife, é feito pela BR-232 até o povoado do 

Cruzeiro do Nordeste, tomando-se em seguida a PE-360 por um percurso de 60km até a 

cidade de Ibimirim. Finalmente toma-se a BR-110 por um trecho de 50km até a sede 

municipal. 

O Município foi criado em 27 de setembro de 1897 e, até então, integrava o território 

do Município de Tacaratu. Atualmente, o Município é constituído do distrito de Inajá (sede) e 

dos povoados de Caraibeira e Baixa da Alexandra. 
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2.1.3. Município de Tacaratu 

O Município de Tacaratu está localizado na mesorregião do São Francisco, 

microrregião de Itaparica, e está incluído no Polígono das Secas. Ocupa uma área de 1.253, 

7km2, possuindo, a sede, uma altitude de 514m (Figura 2-02; Tabela 2-01). 

O município engloba dois distritos e 90 povoados, sendo o primeiro, sede do 

Município Tacaratu e o segundo, a Vila Caraibeiras. A sede dista 453km da capital do 

Estado e é interligada pelas rodovias PE-375, BR-110 e BR-232, via Petrolândia e Cruzeiro 

do Nordeste e Inajá/Ibimirim/Arcoverde. 

2.1.4. Município de Ibimirim 1 

O Município de Ibimirim está inserido na mesorregião do Sertão Pernambucano e na 

microrregião do Sertão de Moxotó, ocupando uma área de 2.034Km² e possuindo altitude de 

401m. A distância de Ibimirim até a capital Recife é de 333km (Figura 2-02; Tabela 2-01). 

O acesso à cidade de Ibimirim, partindo da capital Recife, é feito pela BR-232 até o 

povoado do Cruzeiro do Nordeste, tomando-se, em seguida, a PE-360 por um percurso de 

60km até a sede municipal.  

Ibimirim foi criada em 20 de dezembro de 1963 (Lei Estadual nº 4.956), e é 

constituída dos distritos de Ibimirim e Moxotó, além dos povoados Jeritacó, Poço da Cruz, 

Agrovila 4, Agrovila 5, Poço do Boi, Campos, Agrovila-3 e Agrovila-8. 

                                                
1 Embora não faça parte da chamada “Região da UC”, conforme a define o Roteiro Metodológico de 
Planejamento (Galante, M.L.V; Bezerra, M.M.L; Menezes, E.O; 2002), Ibimirim foi considerado como pertencente 
à Região da REBIO de Serra Negra por ser o Município através do qual se chega à UC, e por exercer influências 
sobre a Unidade de Conservação devido a sua proximidade geográfica. 
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Tabela 2-01:  Características gerais dos municípios do entorno da Reserva Biológica de Serra Negra. 

M
un

ic
íp

io
 

Área  
(km 2) 

% da área 
englobada 

pela 
REBIO 

Vias de 
acesso  

População  
2007 

Densidade 
demográfic

a 
(hab/km 2) 

Data de 
criação 

Distância  
da 

Capital 
(km) 

Microrregiã
o 

Distritos/ Povoados 
IDH 
2000 

F
lo

re
st

a 

3.644 0,28 

BR-232, 
BR-110 
e PE-
360 

26.648 7,31 1/4/1846 433,6 Itaparica Distritos: Airi e Nazaré do Pico 
Povoados: Agrovila 6, Bloco 4 

0,698 

Ib
im

iri
m

 

2.034  
BR-232 
e BR-
110 

27.261 13,41 20/12/1963 331,0 Sertão do 
Moxotó 

Distritos: Ibimirim e Moxotó 
Povoados: Jeritacó, Poço da 
Cruz, Agrovila 4, Agrovila 5, 

Poço do Boi, Campos, Agrovila-3 
e Agrovila-8. 

0,566 

In
aj

á
 

1.182 0,88 

BR-232, 
BR-110 
e BR-
316 

14.036 57,60 11/9/1928 412,4 Sertão do 
Moxotó 

Distritos: Inajá 
Povoados: Caraibeira e Baixa da 

Alexandra. 
0,566 

T
a

ca
ra

tu
 

1.264 0,82 

BR-232, 
BR-110, 
BR-316 
e PE-
375 

20.552 16,25 29/12/1953 457,6 Itaparica 

Distritos: Tacaratu e Caraibeiras 
Povoados: Agrovila 4 (bloco 2), 
Agrovila 6 (bloco 2), Agrovila 7 

(bloco 2), Agrovila 10 (bloco 2) e 
Agrovila 12 (bloco 2) 

0,585 

Fontes: Agência CONDEPE/FIDEM. Perfil dos Municípios (2008) e Base de Dados do Estado (BDE). 
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2.2. Caracterização Ambiental da Região da Reserva Biológica de Serra Negra 

2.2.1. Clima 

Mais da metade do Estado de Pernambuco está localizado no Sertão, um lugar onde 

há escassez de chuvas, e o clima é semidesértico (semi-árido), devido à retenção de parte 

das precipitações pluviais no Planalto da Borborema e às correntes de ar seco provenientes 

do sul da África, entre outros.  

Dois tipos climáticos caracterizam o Estado de Pernambuco: os climas As' e BSh de 

Köppen. O clima As', tropical, com chuvas de outono-inverno, domina a porção oriental do 

Estado. Registra temperaturas médias anuais de 25º C e pluviosidade de 1.500 mm anuais. 

O clima BSh, semi-árido quente, domina as porções central e ocidental do Estado. Registra 

temperaturas médias anuais de 25º C no oeste e 23º C no centro de Pernambuco, onde a 

maior altitude reduz a temperatura. 

A pluviosidade, que cai rapidamente do litoral para o interior, mantém-se sempre 

abaixo de 600 mm anuais. O vale do São Francisco registra os totais mais baixos, com 

menos de 500 mm. 

As chuvas ocorrem no verão, e os invernos, na maior parte da área, são secos. 

Apenas na zona de transição para clima mais úmido, do litoral, o período chuvoso ocorre no 

outono-inverno. Uma acentuada irregularidade caracteriza a pluviosidade na zona de 

domínio desse tipo climático, com anos em que a estação chuvosa não se produz ou se faz 

escassa e tardia. 

Em Pernambuco, como nos demais estados do Nordeste litorâneo, observa-se uma 

bem marcada zona de transição entre o clima seco do interior e o clima úmido da costa e a 

zona do agreste, na qual se verificam ainda algumas áreas mais úmidas, os brejos, 

resultantes de uma pluviosidade mais copiosa, ligada a chuvas de relevo de caráter local. 

No Município de Floresta, pela sistemática de Köppen (Brasil, 1973), prevalece o tipo 

climático BSs’h’, ou seja, muito quente, semi-árido, tipo estepe, com estação chuvosa 

adiantada para o outono, entre janeiro e maio. As precipitações pluviométricas se distribuem 

com acentuada irregularidade, não só anualmente como também mensalmente. O total 

médio anual no período 1912 a 1999 foi de 505 mm, com valores médios mensais máximos 

e menores coeficientes de variação nos meses de janeiro a abril, concentrando cerca de 

70% do total. A temperatura média anual da região, segundo Encarnação (1980), é de 25,8º 

C, sendo a do mês mais quente 33,9º C e a do mês mais frio 18,3º C. A insolação é elevada 

(2.300 a 2.400 h/ano). A forte irradiação, aliada a pouca umidade relativa, condiciona uma 

elevada evapotranspiração potencial, cuja média anual é de 2.042 mm (Diagnóstico 

Ambiental do Município de Floresta, Pernambuco, 2001). 
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O município de Inajá está localizado no Polígono das Secas, no domínio da Bacia do 

rio São Francisco e apresenta um clima semi-árido quente Bshw, segundo a classificação de 

Köpper, com alternância de duas estações, a chuvosa, denominada de inverno, pelos 

nativos, e a de verão ou seca. A precipitação pluviométrica média anual é de 392,9 mm, na 

sede do município. Estas chuvas são caracterizadas por fortes chuvas de verão, 

concentradas, às vezes, num pequeno período de novembro a abril e, a partir daí, tem-se o 

verão que se estende até setembro. O período mais frio vai de maio a agosto. Os meses 

mais quentes são outubro e novembro (Mascarenhas et al., 2005). 

No município de Tacaratu predomina o clima Bshw semi-árido quente, segundo a 

classificação de Köpper, estando incluído, também, no Polígono das Secas. A precipitação 

pluviométrica anual oscila entre 400 e 600 mm.  

Em Ibimirim, o clima predominante é o seco de estepe – Bss’h’ segundo classificação 

de Köppen. A estação chuvosa estende-se de dezembro a maio, onde ocorrem cerca de 

80% das precipitações com um máximo em março (21 mm, em média). A estação seca 

ocorre de junho a dezembro com um mínimo em setembro (0 mm), caracterizando uma 

marcada sazonalidade hídrica. A precipitação anual média para a região do Moxotó é de 

500 mm e evaporação média é de 2.220 mm, ocasionando um déficit hídrico (DNOCS, 

1999). O clima característico do Município é semi-árido, com temperatura média na casa 

dos 26ºC.  

2.2.2. Geologia 

Situada em quase sua totalidade no Estado de Pernambuco, encontra-se a Bacia do 

Jatobá, ocupando uma área de aproximadamente 5.600 km2, onde se inserem os 

municípios que compõem a região da REBIO. Tal bacia é parte integrante do sistema 

Recôncavo-Tucano-Jatobá, cuja origem está relacionada aos estágios iniciais dos 

processos geodinâmicos que levaram à formação do Atlântico Sul e da margem continental 

brasileira, culminando com a separação definitiva entre a América do Sul e a África. 

O Município de Floresta encontra-se inserido, geologicamente, na Província 

Borborema, sendo constituído pelos litotipos dos complexos Floresta, Sertânia, Serra de 

Jabitacá, Cabrobó, Belém do São Francisco, Lagoa das Contendas, Vertentes e São 

Caetano, das suítes Granítica-migmatítica Peraluminosa Recanto/Riacho do Forno, Serrote 

das Pedras Pretas e Intrusiva Calcialcalina Trondhjemitica, da Formação Barra Bonita, das 

suítes Peraluminosa Xingo, Calcialcalino de Médio a Alto Potássio Itaporanga, Shoshonítica 

Ultrapotássica Triunfo e Prata,da Formação Tacaratu, do Grupo Brotas e das formações 

Santana, Candeias, Marizal e Exu, e dos depósitos Colúvio-eluviais e Aluvionares. 
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Tacaratu está implantada em um vale localizado ao sul da ribeira do rio Moxotó, no 

alto da serra do Moxotó. Os terrenos brejados que compõem suas colinas apresentam 

escarpas nas faces leste e sudeste, formando uma vasta região acidentada. Tacaratu 

significa, na língua indígena Pindaé, serras de muitas pontas ou cabeços. Na serra de 

Tacaratu são encontrados abundantes feldspatos e microferruginosos, além de cal e jazidas 

de giz.  

Geologicamente, o Município de Inajá encontra-se inserido na Província Borborema, 

sendo constituído pelos sedimentos das formações Tacaratu e Inajá, do Grupo Brotas, e das 

formações Candeias, Santana, Marizal e Exu, e dos Depósitos Colúvio-eluviais e 

Aluvionares. Há espalhamento de material arenoso, dando origem a solos profundos e 

bastante pobres. Estes solos são classificados de latossolos: solos profundos, bem 

drenados, ácidos e fertilidade natural baixa; podzólicos: solos medianamente profundos, 

bem drenados, textura média argilosa, ácidos e fertilidade natural baixa; e litólicos: solos 

pouco profundos, textura arenosa e média, pedregosas e fertilidade natural baixa. Nas 

vertentes dos vales predominam os solos cascalhentos, porém, mais férteis. 

Por fim, Ibimirim também está inserido, geologicamente, na Província Borborema, 

sendo constituído, porém, dos Complexos Floresta, Sertânia, Vertentes e Surubim-

Caroalina, dos Granitóides Indiscriminados, da Suíte Shoshonítica Ultramáfica Triunfo e dos 

sedimentos das Formações Tacaratu e Inajá, do Grupo Brotas, das Formações Candeias, 

Santana, Marizal e Exú, e dos Depósitos Colúvio-eluviais e Aluvionares. 

2.2.3. Geomorfologia e Relevo 

O Estado de Pernambuco apresenta origem sedimentar, exibindo um relevo 

modesto, de altitudes pouco expressivas e crescentes do litoral para o sertão, e predomínio 

da topografia plana ou regular. Do território estadual, 76% encontram-se abaixo da altitude 

dos 600m. Compõem o quadro morfológico do Estado três unidades distintas, no sentido 

leste-oeste: a Baixada Litorânea, o Planalto da Borborema e o Pediplano Cristalino ou 

Depressão Sertaneja, descritos abaixo (Figura 2-03). 
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Figura 2-03:  Geomorfologia da região da REBIO, no Estado de Pernambuco. 
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Acompanhando toda a costa litorânea, tem-se uma faixa de aproximadamente 70 km 

de largura, a chamada Baixada Litorânea, que exibe baixa altitude e relevo peneplano 

(mamelonar), onde se distinguem, de leste para oeste: praias, protegidas pelos recifes; uma 

faixa de tabuleiros areníticos, com 40 a 60m de altura; e a faixa de terrenos cristalinos 

talhados em colinas, que se alteiam suavemente para oeste até alcançar 200m junto ao 

sopé da escarpa da Borborema. Tanto a faixa de tabuleiros como a de colinas são cortadas 

transversalmente por vales largos onde se abrigam amplas várzeas (planícies aluviais). 

Fortes contrastes são observados entre os solos pobres dos tabuleiros e os solos mais ricos 

das colinas e várzeas (massapê). Nos dois últimos repousa a aptidão do litoral 

pernambucano para o cultivo da cana-de-açúcar, base de sua economia agrícola. 

O Planalto da Borborema, que ocorre paralelamente ao litoral, ergue-se a 70 km do 

mesmo, onde seu rebordo oriental escarpado domina a Baixada Litorânea com um desnível 

de 300m, o que lhe confere, ao topo, uma altitude de 500m sobre o nível do mar. Em sua 

extensão de 250 km, alguns pontos são irregulares, nos quais morros e cristas mostram-se 

abruptos e pedregosos. Para o interior, o planalto ainda se alteia mais e alcança 800m em 

seu centro, donde passa a baixar até atingir 600m junto ao rebordo ocidental. Apresenta, 

assim, pronunciado abaulamento. Diferem consideravelmente as topografias da porção 

oriental e da porção ocidental. A leste erguem-se, sobre a superfície do planalto, cristas de 

leste para oeste, separadas por vales, que configuram parcos relevos de 300m. A oeste 

domina relevo regular, ligeiramente inclinado para o sul, em direção ao rio São Francisco, e 

limitado a oeste por rebordo de traçado tortuoso. Aproximadamente no centro-sul do 

planalto eleva-se o Maciço Dômico de Garanhuns, que supera a altitude de 1000 metros 

acima do nível do mar, servindo como divisor de águas das bacias que seguem para o 

Atlântico e dos afluentes do São Fracisco.  

Estendendo-se além do rebordo ocidental do Planalto de Borborema, a oeste, tem-se 

o Pediplano Cristalino ou a Depressão Sertaneja. Seu relevo regular, com nível entre 300 e 

400m, é dominado tanto por relevos sedimentares (restos do capeamento que revestia toda 

a área anteriormente), quanto por pequenas serras de caráter residual. Algumas exceções 

se fazem presentes nesta unidade: altitudes superiores a 600m, entre os rios Moxotó e 

Pajeú, que voltam a baixar (250-350m) às margens do rio São Francisco; e ao norte, na 

fronteira com o Ceará, ergue-se a Chapada do Araripe. É nesta unidade está inserido o 

Município de Floresta, representando a paisagem típica do semi-árido nordestino, onde 

elevações residuais, cristas e/ou outeiros pontuam a linha do horizonte. Esses relevos 

isolados testemunham os ciclos intensos de erosão que atingiram grande parte do sertão 

nordestino. 

Aliado às particularidades como clima e vegetação, surgem as regiões 

geoeconômicas: a Zona da Mata (10.000 km2), na região litorânea e úmida, onde se 
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abundam os coqueirais; o Agreste (20.000 km2), uma área de transição para a região semi-

árida do interior; e o Sertão (68.000 km2), onde predomina a vegetação das caatingas 

(Figura 2-02). 

Os municípios de Tacaratu, Inajá e Ibimirm, no entorno da REBIO de Serra Negra, 

estão inseridos, em grande parte, na bacia sedimentar do Jatobá. Na região desta bacia que 

contempla o ambiente da Serra Negra, destaca-se uma grande área de dissecamento, 

retrabalhada pelo rio São Francisco e seus afluentes, formando os seguintes planos de 

erosão: 1) um plano denominado localmente por “baixas”, que corresponde aos vales dos 

principais rios, com altitudes inferiores a 400m; 2) áreas situadas entre 400 e 600m de 

altitude, que ocupam a maior parte da bacia do Jatobá. Estas áreas constituem os tabuleiros 

arenosos, denominados localmente de “altos”, que correspondem aos principais cursos dos 

rios que drenam a bacia do Jatobá; 3) superfícies situadas entre 600 e 800m, que funcionam 

como divisores de águas e são denominadas de “chapadas”; 4) superfícies entre 800 e 

1000m de altitudes, considerados os pontos mais altos da região, constituindo os ambientes 

das serras, como é o caso da Serra Negra, e 5) altitudes acima dos 1000m, constituída 

pelos pontos mais altos da região, correspondendo aos topos isolados de algumas serras, 

inclusive da Serra Negra. 

2.2.4. Solos 

Os tipos de solos de maior expressão no Estado de Pernambuco, ocupando cerca de 

61% da área, pertencem às classes dos Podzólicos (25%), Solos Lítólicos (20%) e 

Planossolos e Solonetz Solodizados (16%). Ocupam cerca de 23% da área os solos das 

classes dos Latossolos (9%), Brunos Não Cálcicos (9%) e Areias Quartzosas (5%). 

Perfazem cerca de 7% da área os solos das classes dos Regossolos (5%) e solos Aluviais 

(2%). Cerca de 4% da área do Estado é ocupada por solos variados, incluindo os 

Cambissolos, Gleissolos, Podzóis, Vertissolos, solos indiscriminados de mangue, Brunizéns, 

Terra Roxa Estruturada e Plintossolos. Os tipos de terrenos, principalmente, afloramentos 

de rocha, ocupam uma superfície em torno de 3% do território pernambucano, e, por fim, 

cerca de 2% da superfície do Estado correspondem às águas internas (Embrapa Solos, 

2000). 

Na região da REBIO de Serra Negra, situada no semi-árido pernambucano, os solos 

são caracterizados, em geral, como de baixa fertilidade, arenosos amarelados e 

avermelhados, friáveis, argilosos, ocasionalmente, caulínicos, apresentando estratificação 

cruzada e plano-paralela, granulometria variável, por vezes conglomeráticos, e partes com 

intensa silicificação. De uma maneira geral, verifica-se forte contraste entre os solos dos 
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tabuleiros, pobres para a agricultura, e os solos das colinas e das várzeas (massapê), 

considerados ricos em produtividade agrícola.  

O semi-árido, como um todo, se mostra como um cenário bastante peculiar e, muitas 

vezes, divergente das áreas circunvizinhas, sobretudo no que se refere às características 

bioclimáticas que, dentro de certos limites, condicionam a formação e distribuição dos solos, 

os tipos e as formas de atividades agrossilvipastoris, e as atividades e relações 

socioeconômicas. Em virtude dessas peculiaridades climática, edafoclimática e 

sociocultural, tais áreas encontram-se seriamente ameaçadas de degradação com, pelo 

menos, cinco núcleos de desertificação reconhecidamente já instalados (Leal et al., 2003; 

Melo Filho & Souza, 2006). 

Segue-se, abaixo, a representação gráfica de reconhecimento do solo para os quatro 

municípios que abrangem a região da REBIO: Floresta, Inajá, Tacaratu e Ibimirim.  

Em Floresta, nos Patamares Compridos e Baixas Vertentes do relevo suave 

ondulado, ocorrem os Planossolos, mal drenados, com fertilidade natural média e problemas 

de sais. Nos Topos e Altas Vertentes, ocorrem os solos Brunos não Cálcicos, rasos e de 

fertilidade natural alta. Nos Topos e Altas Vertentes do relevo ondulado ocorrem os 

Podzólicos drenados e de fertilidade natural média. As Elevações Residuais são recobertas 

por solos Litólicos, rasos, pedregosos e de fertilidade natural média (Figura 2-04). 

 

 
Figura 2-04:  Mapa de Reconhecimento dos Solos no Município de Floresta.  
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Fonte: Levantamento de Reconhecimento de Baixa e Média Intensidade dos Solos do Estado de 
Pernambuco.  
Escala: 1:100.000. (Embrapa Solos, 2000). 

 
Em Inajá o relevo apresenta-se suave-ondulado, com altitudes em torno de350-600 

metros com uma significativa elevação denominada de Chapada do Peba. Há espalhamento 

de material arenoso dando origem a solos profundos e muito pobres. Estes solos são 

classificados de: Latossolos - solos profundos, bem drenados, ácidos e fertilidade natural 

baixa; Podzólicos - solos medianamente profundos, bem drenados, textura média argilosa, 

ácidos e fertilidade natural baixa; Litólicos - solos pouco profundos, textura arenosa em 

média, pedregosas e fertilidade natural baixa. Nas vertentes dos vales predominam os solos 

cascalhantos, contudo, mais férteis. As depressões retratam as planícies aluviais do Rio 

Moxotó e Riacho Juazeiro, pertencentes à bacia do Rio São Francisco (Figura 2-05). 

 

 
Figura 2-05:  Mapa de Reconhecimento dos Solos no Município de Inajá.  
Fonte: Levantamento de Reconhecimento de Baixa e Média Intensidade dos Solos do Estado de 
Pernambuco.  
Escala: 1:100.000. (Embrapa Solos, 2000). 

 
Tacaratu encontra-se sobre um Argissolo Vermelho Amarelo. Os Argissolos 

caracterizam-se por serem solos minerais não hidromórficos, com acúmulo de argila, 

predominantemente, de atividade baixa, no horizonte B textural. São desenvolvidos a partir 

dos mais diversos materiais de origem e abrangem características físicas, morfológicas e 
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químicas muito distintas. Variam desde solos rasos a muito profundos. Apresentam alta 

suscetibilidade à erosão e em algumas partes pedregosidade na superfície (Figura 2-06). 

 
Figura 2-06:  Mapa de Reconhecimento dos Solos no Município de Tacaratu. Fonte: 
Levantamento de Reconhecimento de Baixa e Média Intensidade dos Solos do Estado de 
Pernambuco.  
Escala: 1:100.000. (Embrapa Solos, 2000). 

 
O município de Ibimirim está inserido na unidade geoambiental da Bacia do Jatobá. 

Essa unidade ocupa uma faixa de orientação sul-norte, de Salvador até a calha do rio São 

Francisco, tomando o rumo nordeste já em Pernambuco, além de pequenas áreas nos 

Estados do Ceará, Pernambuco e Sergipe. A bacia do Jatobá tem relevo suave-ondulado 

com altitudes entre 350 e 700 metros. Observa-se grande espalhamento de material 

arenoso dando origem a solos profundos e muito pobres. Nas vertentes dos vales 

predominam os solos cascalhentos, porém mais férteis (Figura 2-07). 
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Figura 2-07:  Mapa de Reconhecimento dos Solos no Município de Ibimirim.  
Fonte: Levantamento de Reconhecimento de Baixa e Média Intensidade dos Solos do Estado de 
Pernambuco.  
Escala: 1:100.000. (Embrapa Solos, 2000). 

 

2.2.5. Recursos Hídricos  

2.2.5.1. Caracterização das Bacias Hidrográficas na Região da Unidade de 

Conservação 

São dois os domínios hidrográficos que dividem o Estado do Pernambuco. O 

primeiro compreende pequenas bacias hidrográficas independentes formadas por rios 

litorâneos que correm diretamente para o Atlântico, formando as bacias dos rios Goiana, 

Capibaribe, Ipojuca, Beberibe, Camarajibe e Una. O segundo domínio é constituído pela 

porção pernambucana da bacia do rio São Francisco, que tem como pequenos afluentes, 

em sua margem esquerda, os rios sertanejos (assim chamados por percorrerem o interior do 

Estado): Moxotó, Pajeú, Ipanema e riacho do Navio. É neste domínio hidrográfico que se 

localiza a Região da Reserva Biológica de Serra Negra (Figura 2-08). 
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Figura 2-08:  Mapa Hidrográfico da região da Reserva Biológica de Serra Negra, Pernambuco. 
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Em Pernambuco, o São Francisco é o principal rio, e com exceção deste e dos rios 

litorâneos, todos os rios do Estado têm regimes temporários, ou seja, fluem somente na 

estação chuvosa. 

O Velho Chico, assim chamado, nasce na Serra da Canastra, dentro dos limites do 

Parque Nacional de mesmo nome, no Estado de Minas Gerais, passando pelos Estados da 

Bahia, Pernambuco e chegando a Sergipe, onde perfaz 236km de seu território, sendo, 

ainda, a divisa física entre Sergipe e Alagoas, e Bahia e Pernambuco. Com uma área de 

drenagem superior a 630.000km2 e uma extensão de 3.160km, é de grande importância 

política, econômica e social, principalmente para a região nordeste do país. É navegável por 

cerca de 1.800km, desde Pirapora, em Minas Gerais, até a cachoeira de Paulo Afonso, na 

Bahia, em função da construção de hidrelétricas com grandes lagos e eclusas, como é o 

caso de Sobradinho e Itaparica. Abastece tanto a região Sudeste, como a Nordeste, com as 

usinas de Sobradinho (PE/BA), Paulo Afonso (AL/BA), Xingó (AL/SE), Itaparica (PE/BA) e 

Moxotó (AL /BA).  

O município de Floresta encontra-se inserido nos domínios da Macro Bacia do rio 

São Francisco, Bacia Hidrográfica do rio Pajeú e do Grupo de Bacias de Pequenos Rios 

Interiores. Seus principais tributários são os rios São Francisco e Pajeú, além de uma 

infinidade de riachos, dentre eles o Riacho do Navio. Todos os cursos d’água no Município, 

com exceção do rio São Francisco, têm regime de escoamento intermitente e o padrão de 

drenagem é o dendrítico. 

Os municípios de Ibimirim, Inajá e Tacaratu, encontram-se todos inseridos na Bacia 

Hidrográfica do Rio Moxotó. Em Ibimirim, seus principais tributários são o próprio rio Moxotó, 

que corta o Município, e seus inúmeros riachos, onde todos os cursos d’água apresentam 

regime de escoamento intermitente e o padrão de drenagem é o dendrítico. Em Inajá, os 

principais tributários são o próprio Moxotó e riachos, como o Juazeiro e da Alexandra, entre 

outros. O principal corpo de acumulação é a lagoa Poço Verde e todos os cursos d’água do 

Município tem regime de escoamento intermitente. O padrão de drenagem também é 

dendrítico. Vale destacar a presença do sistema aquífero Tacaratu/Inajá, responsável pela 

maior oferta de água de toda a Bacia Sedimentar do Jatobá e do qual vêm sendo explotados 

milhares de metros cúbicos, por ano, para abastecimento de cidades da região e projetos de 

irrigação. 

Um fato importante a ser aqui caracterizado é a influência e magnitude do “Projeto de 

Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional” sobre 

a região da REBIO. O projeto de transposição do São Francisco, como vem sendo 

chamado, se refere a um antigo projeto de transposição de parte das águas deste rio, vindo 

a ser um importante empreendimento com diversas implicações diretas ao entorno da UC e 

sua população local. Dividida em dois eixos de transposição, Norte e Leste, a obra neste 
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último terá 220 Km de extensão e o seu ponto inicial será no Município de Floresta, mais 

precisamente, na localidade Icó-Mandantes, devendo seguir até o município de Monteiro, na 

Paraíba. Neste percurso serão construídas um total de 12 barragens e 6 estações de 

bombeamento. A obra prevê a captação de 1,4% da vazão do São Francisco de 1.850 m³/s. 

Os pontos de captação das águas iniciam-se em território do Povo Truká, no Município de 

Cabrobó, e terminam no território do Povo Pipipã, em Floresta, ambos em Pernambuco.  

Os Pipipã, localizados na Região da REBIO de Serra Negra, constituem um 

contingente de 1.652 índios (FUNASA, 2007) distribuídos em 10 aldeias que serão todas 

afetadas diretamente pelas obras da transposição do rio São Francisco, já que o canal Eixo 

Leste cortará o território nos limites da aldeia Caraíba, há aproximadamente 7 km do leito do 

rio. Tal fato aponta para uma problemática que envolverá a desapropriação de terras 

indígenas e consequente relocação de sua população, agravando ainda mais os conflitos já 

existentes na região pela posse da terra. 

Além das barragens resultantes do projeto de transposição do São Francisco, 

o Estado de Pernambuco tem um importante conjunto de barragens para a irrigação e o 

abastecimento da sua população. As principais barragens são discriminadas, de acordo 

com suas respectivas capacidades e finalidades, na Tabela 2-02, a seguir.  
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Tabela 2-02:  Capacidade e Finalidade das Principais Barragens do Estado de Pernambuco no ano de 1999. 

Barragens Capacidade 
(1.000 m3) 

Município Bacia Finalidade 

Engenho F. 
Sabóia 

504.000 Ibimirim Moxotó Irrigação/ Abastecimento do município Parnamirim e outras comunidades 
circunvizinhas 

Entremontes 339.334 Parnamirim Brígida 
Irrigação/ Abastecimento dos municípios de Caruaru, Bezerros, Cumaru, 

Surubim e outros 

Jucazinho 327.036 Surubim/Cumaru Capibaribe Irrigação/ Abastecimento dos municípios de Caruaru, Bezerros, Cumaru, 
Surubim e outros 

Serrinha 311.000 Serra Talhada Pajeú Irrigação 
Carpina 270.000 Carpina Capibaribe Abastecimento/Irrigação 
Chapéu 188.000 Parnamirim Brígida Irrigação 

Saco II 123.524 
Sta. Maria da Boa 

Vista Garças Irrigação 

Tapacurá 94.200 
São Lourenço da 

Mata 
Capibaribe 

Abastecimento de Camaragibe, Jaboatão dos Guararapes, Recife e São 
Lourenço da Mata. 

Barra do Juá 71.474 Floresta Pajeú Irrigação 
Pão de Açúcar 54.697 Pesqueira Ipojuca Abastecimento/Irrigação 

Algodões 54.482 Ouricuri Brígida Abastecimento/Irrigação de Ouricuri 
Goitá 52.000 Glória do Goitá Capibaribe Abastecimento/Irrigação 
Prata 40.000 Bonito Uma Abastecimento de Caruaru 
Saco I 36.000 Serra Talhada Pajeú Irrigação 

Rosário 34.900 Iguaraci Pajeú Irrigação/Abastecimento de Iguaraci, Ingazeira e Tuparetama. 
Cachimbo 31.007 Paranmirim Brígida Abastecimento/Irrigação 
Botafogo 28.800 Igarassu GL-1 Abastecimento 

Poço Fundo 27.750 Sta. Cruz do 
Capibaribe 

Capibaribe Irrigação/Abastecimento de Sta. Cruz do Capibaribe. 

Engenho 
Camacho 

27.665 Ouricuri Brígida Abastecimento de Bodocó e Ouricuri. 

Lopes II 23.935 Badocó Brígida Irrigação/Abastecimento de Bodocó e Ouricuri. 
Fonte: Secretaria de Recursos Hídricos apud Condepe.  
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No Estado de Pernambuco, os brejos de altitude (Figuras 2-09 e 10) estão 

localizados em áreas de cabeceiras das bacias hidrográficas costeiras que drenam o 

Planalto da Borborema, na região Nordeste Médio-Oriental, e que desempenha papel 

importante como grande dispersor de águas, onde se origina boa parte da drenagem deste 

Estado. O planalto da Borborema apresenta uma relativa regularidade no seu ciclo 

pluviométrico (IBGE, 1977) e este fato é de extrema importância para a manutenção do ciclo 

hidrológico nas diversas bacias costeiras. 

 

 
Figura 2-09:  Principais Brejos de Altitude nos Estados da Paraíba e Pernambuco.  
(Fonte: adaptado de Vasconcelos Sobrinho, 1971). 

 

A hidrografia nos brejos de altitude de Pernambuco envolve desde bacias de 

pequeno porte até grandes bacias, como a do rio São Francisco. Porém a drenagem nestas 

áreas é realizada apenas por pequenos rios, riachos e nascentes. Este fato denota a 

fragilidade deste ecossistema no que diz respeito a seus recursos hídricos, sendo estes 

mais suscetíveis a alterações antrópicas.  

A demanda de água para atividades agropecuárias e para o abastecimento urbano, 

numa região semi-árida onde predomina a escassez deste recurso, é possivelmente o maior 

fator impactante sobre os ambientes aquáticos dos brejos de altitude e sua biota. 
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Figura 2-10:  A localização da REBIO de Serra Negra sobre áreas de remanescentes de brejo do Estado de Pernambuco.
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O Estado de Pernambuco apresenta uma maior área de remanescentes de brejos de 

altitude, quando comparado ao Estado da Paraíba, e um maior número de rios envolvidos na 

sua drenagem (Tabela 2-03). Entre estes estão as bacias costeiras do rio Ipojuca e do rio 

Capibaribe que drenam importantes áreas de remanescentes de brejos de altitude, como a 

Serra dos Cavalos, brejo da Madre de Deus, brejo de Taquaritinga do Norte e brejo de 

Bezerros. 

Outras bacias costeiras, como as dos rios Una e Mundaú, drenam áreas menores e mais 

degradadas de remanescentes, como o riacho Mundaú-Mirim, afluente do rio Mundaú, em 

Garanhuns. A bacia do rio São Francisco está representada no brejo da Serra das Varas, no 

município de Arcoverde, com o rio Ipanema, e no Brejo de Serra Negra, com o rio Moxotó, 

riacho dos Mandantes e o riacho do Navio, afluente do rio Pajeú. De todas as áreas 

remanescentes de brejos de altitude de Pernambuco, o brejo de Serra Negra é o mais 

interiorano e mais incluso de toda a Caatinga. 

 

Tabela 2-03:  Principais bacias hidrográficas envolvidas na drenagem dos Brejos de Altitude de 
Pernambuco e Paraíba. 

 
Fonte: Rosa et al., 2004. 

 

2.2.6. Vegetação 

A Caatinga, inserida no domínio do semi-árido, representa, segundo Heywood (1997), 

um importante centro de biodiversidade da América. Esse domínio ocupa uma área de 788.064 

km2, incluindo partes dos Estados do Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Alagoas, Paraíba, 

Pernambuco, Sergipe, Bahia e Minas Gerais (IBGE, 1985), equivalente a 48% da região 

Nordeste - senso IBGE (Souza et al., 1994). Trata-se do único ecossistema exclusivamente 

brasileiro, composto por um mosaico de florestas secas e vegetação arbustiva (savana-

estépica), com enclaves de florestas úmidas montanas e de cerrados. Abriga, portanto, além da 

vegetação caducifólia espinhosa (VCE), a Caatinga, propriamente dita, outras formações 

vegetacionais com fisionomia e flora diferenciadas, como as florestas e cerrados situados nos 
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enclaves úmidos e subúmidos, totalizando 42.855,9 km2, e extensas faixas ecotonais com o 

Cerrado e a Floresta Atlântica (Souza et al., 1994).  

O MMA (2002) registrou 932 espécies de plantas vasculares, 185 espécies de peixe, 

154 répteis e anfíbios, 348 espécies de aves e 148 espécies de mamíferos, considerando as 

formas vegetais típicas da Caatinga. Nestes grupos de organismos, o nível de endemismo varia 

entre 4,3% (aves) e 57% (peixes) e, de acordo com Pennington et al. (2000), é o testemunho de 

uma enorme floresta seca que outrora se distribuía até o norte da Argentina, através do Brasil 

central. Soma-se à diversidade biológica, a manutenção de populações humanas, através da 

exploração de recursos naturais importantes, como a lenha e as plantas medicinais, e os 

serviços ambientais prestados por este ecossistema, em escala regional e global (Gil, 2002). 

Revestem o Estado de Pernambuco a floresta tropical perene, a floresta tropical 

semidecídua (agreste) e a Caatinga propriamente dita. A floresta tropical recobria outrora toda a 

região situada a leste da encosta oriental da Borborema, razão pela qual a região passou a 

denominar-se zona da mata. Atualmente pouco resta da vegetação primitiva, que deu lugar a 

campos de cultura e pastagens artificiais. 

A área de transição entre os climas úmido e semi-árido é revestida por vegetação 

florestal peculiar, onde se misturam espécies da floresta atlântica e da Caatinga. É a vegetação 

do agreste, que também dá nome à região. Finalmente, no resto do Estado, isto é, no interior, 

domina a Caatinga, característica do sertão. 

Das diferentes formações vegetacionais daquele bioma, as florestas situadas nas serras 

são, sem dúvida, as de maior riqueza florística (Andrade-Lima, 1973).  

Em termos fisionômicos, o tipo dominante nessas serras é a floresta densa, chamada 

floresta serrana ou brejo de altitude, associada à floresta aberta nas escarpas médias e 

inferiores voltadas para a direção dos ventos, à vegetação caducifólia espinhosa (VCE) nas 

escarpas à sotavento da serra ou do maciço onde a serra ocorre e, eventualmente, à vegetação 

rupícola em locais com afloramentos de rocha (Rodal et al., 1998). 

As florestas serranas pernambucanas ocorrem sempre a barlavento, nos topos e 

encostas superiores de algumas serras (600 a 1100 m) situadas na superfície da Borborema 

(Sales et al., 1998). A floresta do topo é densa, com troncos grossos e retilíneos e emergentes 

de até 35 m, que perdem as folhas no período desfavorável. Na escarpa meridional a floresta é 

aberta. As emergentes, também caducifólias, têm no máximo 20 m de altura e apresentam 

troncos que se ramificam entre três e quatro metros de altura. De um modo geral, o ambiente 

torna-se menos úmido à medida que se afasta do topo em direção à base da serra, onde ocorre 

VCE. 
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Figura 2-11:  Distribuição percentual do hábito das espécies encontradas nas florestas aberta e 
densa da Reserva Biológica de Serra Negra, Floresta/Inajá, Pernambuco. Fonte: Rodal & 
Nascimento (2002). 

 

No município de Floresta e Tacaratu a vegetação predominante é a Caatinga (Rodal & 

Sampaio 2002), que normalmente possui árvores e arbustos densos, baixos, retorcidos, de 

aspecto seco, de folhas pequenas e caducas e raízes muito desenvolvidas, grossas e 

penetrantes (Fernandes 1998). A vegetação característica do Município de Inajá é a Caatinga 

hiperxerófila e hipoxerófila, semelhantemente à que ocorre nos municípios de Floresta e 

Tacaratu. 

Recentemente, a Caatinga foi reconhecida como uma das 37 grandes regiões naturais 

do planeta, conforme estudo coordenado pela Conservation International (Leal et al., 2003). 

Segundo Gil (2002), grandes regiões naturais são ecossistemas que ainda abrigam, pelo 

menos, 70% de sua cobertura vegetal original, ocupando áreas superiores a 100.000 Km2 e, 

desta forma, considerados estratégicos no contexto das grandes mudanças globais. De forma 

mais especifica, a conservação da Caatinga é importante para manutenção dos padrões 

regionais e globais do clima, da disponibilidade de água potável, de solos agricultáveis e de 

parte importante da biodiversidade do planeta. 

À despeito de sua grande importância, a Caatinga permanece como um dos 

ecossistemas menos conhecidos da América do Sul do ponto de vista cientifico (MMA, 1998). 

Soma-se à insuficiência de conhecimento científico, o número bastante reduzido de Unidades 

de Conservação (nenhum bioma brasileiro tem tão poucas Unidades de Conservação quanto a 

Caatinga) e as pressões antrópicas crescentes sobre o bioma (Castelletti et al., 2003). Nesse 
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sentido, as sucessivas ações governamentais para melhorar a qualidade de vida da população 

sertaneja contribuíram cada vez mais com a destruição dos recursos biológicos. A combinação 

de falta de proteção e de perda contínua de recursos biológicos faz com que a extinção seja a 

norma entre as espécies endêmicas da Caatinga. O resultado é que várias espécies 

encontradas na Caatinga estão ameaçadas de extinção global (ver lista oficial do IBAMA) e uma 

espécie que está oficialmente extinta da natureza: a ararinha-azul Cyanopsitta spixii. Estes 

indicadores refletem, de forma inequívoca, a ausência de políticas voltadas para conservação 

da diversidade biológica da Caatinga e de seus recursos naturais. 

Desta forma, promover a conservação da biodiversidade da Caatinga tem sido uma 

atividade complexa, possuindo diversos obstáculos a serem superados, dentre os quais se 

destacam a necessidade da inclusão do componente ambiental nos planos regionais de 

desenvolvimento e de criação de novas áreas protegidas no bioma. 

A REBIO de Serra Negra possui maior parte inserida no bioma da Caatinga, sendo que 

no platô da serra ocorrem formações de Brejos de Altitude (Figura 2-12). A forte pressão 

antrópica sobre os brejos de altitude no Estado de Pernambuco tem levado o estado de 

conservação destes ecossistemas à condições críticas. Esta situação, por si só, deveria 

impulsionar a adoção de medidas, a fim de viabilizar a criação de novas áreas protegidas 

(públicas e privadas). Salienta-se a priorização desta questão, caso contrário, as pressões 

exercidas sobre estes ambientes poderão levá-los ao desaparecimento. Vale ressaltar que a 

REBIO de Serra Negra é a maior UC de Pernambuco, dentre as três que possuem formações 

de Brejos de Altitude (REBIO de Serra Negra, Parque Natural Municipal Vasconcelos Sobrinho 

e Reserva Particular do Patrimônio Natural Fazenda Bituri), sendo considerada uma área de 

grande relevância. 
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Figura 2-12: Vista parcial da Reserva Biológica de Serra Negra. (A) Caatinga, ao 
fundo o platô da Serra Negra; (B) Brejos de Altitude (platô). Foto: Ingá Engenharia. 

 

2.2.7. Fauna 

Os Brejos de Altitude são áreas de refúgio de flora e fauna, que sofreram isolamento 

geográfico durante o Pleistoceno e Plioceno superior (Andrade-Lima 1982). O volume de 

informações a respeito da fauna nestas áreas é ainda incipiente e denota a escassez de 

trabalhos básicos de levantamento faunístico. 

Dados preliminares sobre diversidade biológica indicaram a presença de espécies 

ameaçadas, bem como o grau de isolamento geográfico destes ecossistemas, levando diversos 

autores a apontar as áreas de brejos de altitude como prioritárias para a conservação da 

biodiversidade (Dinerstein et al., 1995; Wedge, & Long 1995; Brasil, 1998). 
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2.2.7.1. Avifauna 

Estudos mais intensos com relação à avifauna do Estado de Pernambuco datam do final 

do Século XIX, com informações publicadas por Forbes (1881) apud Dantas et al. (2007). Após 

isso, vários outros inventários foram realizados. No entanto estiveram concentrados na região 

das baixadas litorâneas. Poucos trabalhos foram desenvolvidos na Caatinga (Dantas et al., 

2007). 

Trabalhos exclusivos de levantamento de aves para Pernambuco iniciaram-se a partir de 

1881, através do anatomista britânico William H. Forbes, que catalogou 116 espécies. Nos anos 

de 1892 a 1893, o entomologista francês Edmond Gounelli trabalhou em Pernambuco, 

registrando beija-flores (Sick, 1985). Em 1903, Otmar Reiser e Robert montaram coleções com 

exemplares oriundos de Recife, São Lourenço e Petrolina e durante os anos de 1926 a 1931, 

Emil Kaempfer, coletor alemão, montou uma grande coleção para o Museu Americano de 

História Natural. Grande contribuição deu Olivério Pinto (Museu de Zoologia da Universidade de 

São Paulo) que, em 1940, publicou Aves de Pernambuco, registrando 212 espécies. Herbert 

Berla, em 1946, veio a Pernambuco representando o Museu Nacional do Rio de Janeiro e 

assinalou 161 espécies de aves. Os pesquisadores John Zimmer, em 1947, e Donald Lamm, 

em 1948, publicaram algumas notas sobre as aves pernambucanas. 

Os referidos trabalhos, no entanto, só se limitavam à observação de campo e coleta de 

espécimes para coleção. Trabalhos de marcação de aves com anéis metálicos (anilhamento) 

iniciaram-se no Estado de Pernambuco na Estação Ecológica do Tapacurá (município de São 

Lourenço da Mata), pelo norte-americano Thomas Gula, em 1978. Pode-se registrar outros 

programas de marcação por intermédio do pesquisador Artur Galileu de Miranda Coelho, 

ornitólogo do Departamento de Zoologia da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), que 

atuou na Reserva Biológica de Saltinho (Rio Formoso), e Severino Mendes de Azevedo Júnior 

que trabalhou na Serra dos Cavalos (Caruaru), principalmente na Coroa do Avião em 

Itamaracá.  

Em 1986, é criado o grupo “Observadores de Aves de Pernambuco (OAP)”, uma 

Organização Não Governamental fundada por Manoel Toscano de Britto e Gustavo Pacheco, 

constituindo o primeiro grupo amador de observadores de aves em Pernambuco, com o objetivo 

de fazer o levantamento da avifauna em várias regiões do Estado e de popularizar a ornitologia. 

O grupo disponibiliza em sua página na internet 

(http://www.cbro.org.br/CBRO/pdf/avesbrasil.pdf), além de informações diversas sobre o mundo 

da ornitologia em Pernambuco, uma Lista das Aves do Estado, com 517 espécies, onde 21 são 
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ameaçadas de extinção, de acordo com o Comitê Brasileiro de Registros Ornitológicos - CBRO 

(2006).  

2.2.7.2. Herpetofauna 

Há pouca informação disponível sobre estudos e levantamentos da herpetofauna da 

região onde esta localizada a REBIO de Serra Negra. No entanto, um levantamento preliminar, 

tomando por base a coleção do Museu de Zoologia da Universidade de São Paulo, mostrou que 

existem espécimes registrados para cerca de 150 localidades do nordeste brasileiro, sendo 

aquelas melhor amostradas situadas na Bahia, que conta com 53 localidades; Pernambuco, 27; 

Paraíba, 19; Ceará, 18; Rio Grande do Norte, 7; Piauí, 6; e Alagoas, 6 (Rodrigues, 2002). 

Para as localidades com a feição característica das caatingas semi-áridas do Nordeste 

brasileiro, são conhecidas atualmente 49 espécies de anfíbios anuros. Em relação aos répteis, 

conhecem-se atualmente 47 espécies de lagartos, 10 espécies de anfisbenídeos, 52 espécies 

de serpentes, 4 quelônios e 3 crocodilianos, provenientes de localidades com características 

típicas do bioma Caatinga. Não há registro de répteis e anfíbios para as manchas de Caatinga 

do norte do Estado de Minas Gerais (Rodrigues, 2002). 

Caso sejam consideradas as ilhas relictuais de matas, como os brejos florestados e 

enclaves de outros tipos de paisagens mais mésicas, sem a feição típica das caatingas, estes 

números aumentariam de modo significativo. As localidades melhor amostradas para este grupo 

são Bahia com 53 localidades, 5 no Ceará; 3 em Pernambuco; 2 no Rio Grande do Norte; 2 na 

Paraíba; 2 em Alagoas; 1 no Piauí; e 1 em Sergipe (Rodrigues, 2002). 

2.2.7.3. Mastofauna 

Os relatos mais antigos sobre os mamíferos da região nordeste geralmente abordavam 

as espécies com algum valor comercial e foram, principalmente, obtidos ao longo da faixa 

costeira, que é predominantemente composta por Mata Atlântica. 

Apesar de ser um remanescente de Mata Atlântica, por se caracterizar como um Brejo 

de Altitude, a REBIO de Serra Negra está inserida em um ambiente predominante do bioma 

Caatinga que, por sua vez, teve sua mastofauna ainda menos estudada quando comparada 

com a Mata Atlântica. Os brejos de altitude são verdadeiros enclaves de floresta úmida no semi-

árido nordestino e, portanto, possuem uma biota típica, com uma flora formada por um mosaico 

de espécies comuns à Mata Atlântica e Amazônica.  

O Museu Nacional, pertencente à Universidade Federal do Rio de Janeiro, possui uma 

grande coleção de mamíferos da Caatinga, coletada pelo Serviço Nacional da Peste, entre 1952 
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e 1955, em 40 municípios do chamado Polígono das Secas. Mais recentemente, Sousa et al. 

(2004) publicaram os resultados sobre o levantamento da diversidade de espécies e de 

informações ecológicas da fauna de mamíferos presentes em alguns Brejos de Altitude da 

Paraíba e Pernambuco, mostrando que a maioria da mastofauna encontrada nesses ambientes 

habitava também a Caatinga, porém usava os brejos de altitude constantemente como locais de 

reprodução, alimentação, refúgio etc. Segundo estes autores, a fauna de mamíferos da Mata 

Atlântica do Nordeste oferece indícios da existência prévia de uma floresta úmida na região, 

atualmente, ocupada pela Caatinga, que conectaria a Floresta Amazônica com a Mata Atlântica. 

Existem pelo menos três casos de distribuição disjunta de espécies amazônicas que ocorrem, 

igualmente, na Mata Atlântica nordestina: o tamanduaí Cyclopes didactylus, o jupará Potos 

flavus e o bugio Alouatta belzebul. Portanto, o estudo da diversidade e distribuição dos 

mamíferos que habitam florestas mésicas isoladas na Caatinga, ou seja, os brejos de altitude, é 

a chave para se conhecer a história da Mata Atlântica e das suas ligações com outros biomas 

de floresta. 

Dentre as UC avaliadas, até o momento, em Pernambuco, a REBIO de Serra Negra foi a 

que apresentou o menor número de espécies levantadas. A dificuldade de acesso e de suporte 

para realização de pesquisas tem contribuído com esta situação. Entretanto, Andrade Lima 

(1954), em estudos botânicos na região, fez citação à fauna nativa de mamíferos, através de 

relatos da presença de pequenos macacos, veados, onças vermelhas, gatos maracajá e 

raposas. E, ainda, com o apoio do Fundo Nacional de Meio Ambiente, o Projeto "Estudo 

Integrado da Fauna de Vertebrados da Reserva Biológica de Serra Negra", criado e coordenado 

pela pesquisadora Luzinalva Mendes Mascarenhas Leite, do Laboratório de Mamíferos 

(LABOMAM), se desenvolveu, no ano de 1996, com o objetivo de listar as espécies de 

mamíferos existentes na Serra Negra, bem como criar uma conscientização da importância da 

preservação da fauna da REBIO na população local. Com isso, foram registradas 15 famílias, 

21 gêneros e 22 espécies distribuídas nas seguintes Ordens: Xenarthra, com 2 famílias, 3 

gêneros e 3 espécies; Didelphimorphia, com 1 família, 2 gêneros e 2 espécies; Primates, com 2 

famílias, 2 gêneros e 2 espécies; Carnívora, com 4 famílias, 5 gêneros e 6 espécies; 

Artiodactyla, com 2 famílias, 2 gêneros e 2 espécies, e Rodentia com 4 famílias, 7 gêneros e 7 

espécies (Mascarenhas Leite et al., 1998). 
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2.2.7.4. Ictiofauna 

O conhecimento da diversidade de peixes em áreas de brejos de altitude é ainda mais 

precário que o de outros grupos de vertebrados. Esta situação deve-se em parte ao fato de que 

praticamente todos os ictiólogos que coletaram ou estudaram peixes da região Nordeste do 

Brasil concentraram-se na exploração de grandes bacias hidrográficas, como a do rio São 

Francisco (e.g. John Haseman, Haroldo Travassos) ou de bacias hidrográficas costeiras (e.g. 

Franz Steindachner e E. Starks) (Paiva & Campos 1995) apud Rosa et al. (2004), sem 

investigar as cabeceiras dos rios, situadas em áreas de brejos de altitude.  

Um outro fator agravante é que os peixes, ao contrário da maioria dos vertebrados 

terrestres de pequeno porte, não têm sua distribuição geográfica estreitamente relacionada à 

extensão dos ecossistemas terrestres e domínios fitogeográficos, mas sim às características e 

extensão das bacias hidrográficas nas quais ocorrem e são estes últimos fatores e as possíveis 

conexões pretéritas entre as bacias que delimitam as ecorregiões para a biota aquática (Rosa 

et al., 2004).  

As bacias que drenam os brejos de altitude cruzam ecossistemas distintos e, por vezes, 

mais de um bioma, no caso, a Caatinga e a Floresta Atlântica. Desta forma, torna-se 

extremamente difícil definir uma ictiofauna de brejos de altitude, já que todas as espécies de 

peixes ali encontradas possivelmente têm sua distribuição geográfica e ecológica estendendo-

se para além dos limites destes brejos.  

De fato, a maioria das espécies registradas para os brejos de altitude foram 

originalmente descritas de localidades situadas fora destes brejos, são ecossistema geralmente 

no curso médio dos rios e não nas regiões de cabeceiras (Rosa et al., 2004). 

As primeiras informações a respeito da diversidade de peixes nas áreas de brejos de 

altitude surgiram somente na primeira metade do século XX, com as contribuições de Miranda 

Ribeiro (1937) apud Rosa et al. (2004), que estudou coleções de vertebrados do Nordeste e 

descreveu peixes da Paraíba e Ceará, e Fowler (1941) apud Rosa et al. (2004) que descreveu 

38 espécies de peixes de água doce do Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba e 

Pernambuco. 

O conhecimento sobre o estado de conservação das espécies de peixes nos 

ecossistemas de brejos de altitude de Pernambuco é incipiente. Segundo Rosa et al. (2004), 

estudos apontam intervenções diretas sobre a ictiofauna, como a introdução de espécies 

alóctones e sobre exploração pesqueira, bem como impactos sobre os habitats naturais. A 

introdução de peixes alóctones é feita quase sempre sem estudos prévios e acompanhamento, 
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tornando-se extremamente nociva às espécies nativas (Buckup, 1984 apud Rosa et al., 2004). 

Processos de introdução de espécies possivelmente resultam em competição por recursos e 

predação de espécies nativas, acarretando desequilíbrios ecológicos nas comunidades, 

incluindo a exclusão competitiva e a extirpação de populações nativas. 

2.3. Aspectos Culturais e Históricos da Região da R eserva Biológica de Serra Negra 

2.3.1. Histórico da Ocupação da Região da REBIO de Serra Negra 

Em 1501 se inicia o processo de colonização do Estado de Pernambuco, com a 

fundação de feitorias pela expedição de Gaspar de Lemos. Cristóvão Jacques, com sua feitoria 

erguida na entrada do Canal de Santa Cruz (Itamaracá), foi responsável por estabelecer 

vínculos com os nativos, procurar informações sobre as riquezas no interior e rechaçar 

possíveis investidas de outras nações à costa brasileira (Cabral, 2003).  

Em 1534, a capitania de Pernambuco foi doada a Duarte Coelho Pereira, um influente 

navegador e soldado português que fundou Igarassu, Olinda e Recife, e iniciou a cultura da 

cana-de-açúcar, que teria importante papel na história econômica do país. A capitania de 

Pernambuco que, originalmente, se estendia por 60 léguas entre os rios Igaraçu e São 

Francisco, era chamada de Nova Lusitânia, e se responsabilizava pela maior parte da produção 

de açúcar (“ouro branco”) na América, como uma das capitanias mais prósperas (Cabral, 2003). 

Em 1630, a Companhia Neerlandesa das Índias Ocidentais (WIC), mostrando interesse 

por essa promissora capitania na América, e por ocasião da União Ibérica (1580 a 1640), os 

chamados Países Baixos invadem Pernambuco e vencem com a superioridade numérica a 

fraca resistência portuguesa organizada durante o desembarque das tropas holandesas. Tal 

domínio seguiu até 1654, passando por importantes transformações culturais, econômicas e 

sociais no governo do conde Maurício de Nassau. Devido às características específicas de 

relevo e suas dificuldades de acesso, Olinda foi abandonada pelos holandeses e incendiada 

pela tropa flamenga, enquanto a vila do Recife passou a ser a sede do governo holandês na 

América, vivendo anos de prosperidade e ultrapassando Olinda em importância regional, com a 

construção de pontes, escolas, obras de infra-estrutura e saneamento (Cabral, 2003).   

Em 1645, houve um acordo de 18 líderes insurretos pernambucanos assinado para lutar 

contra o domínio holandês, de onde saíram vitoriosos, derrotando numa emboscada 1900 

holandeses bem armados e bem treinados. Os holandeses que sobreviveram seguiram para 

Casa Forte, sendo novamente derrotados pelos mazombos, índios nativos e escravos negros, e 

foram, sucessivamente, derrotados, culminando na recuperação de Olinda pelos rebeldes. No 
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ano seguinte, ocorreu a famosa Batalha de Tejucupapo, onde mulheres camponesas armadas 

de utensílios agrícolas e armas leves expulsaram os holandeses, humilhando-os 

definitivamente. Esse fato histórico consolidou-se como a primeira importante participação 

militar da mulher na defesa do território brasileiro (Cabral, 2003). 

No ano de 1648, os holandeses, rompendo o cerco, se dirigem para Cabo de Santo 

Agostinho, palco de duas importantes batalhas da história militar brasileira, as duas Batalhas 

dos Guararapes. Por fim, após 24 anos de dominação holandesa sobre Pernambuco, em 1654 

na Campina da Taborda, os holandeses se renderam incondicionalmente, entregando as 73 

chaves da cidade maurícia aos insurrretos vitoriosos (Cabral, 2003). 

A Restauração Pernambucana foi um marco importante para o Brasil, tanto militarmente 

com a consolidação das táticas de guerrilha e emboscada, quanto sócio-politicamente com o 

aumento da miscigenação entre raças negra africana, branca européia e índia nativa, e o 

começo de um sentimento de nacionalidade. Assim, Pernambuco foi palco de várias revoltas, 

revoluções e conspirações, a maioria delas inspiradas pela Revolução Francesa, pela 

maçonaria e pelo Iluminismo, com suas idéias de liberdade, igualdade e fraternidade que se 

espalhavam entre os pernambucanos mais afortunados, como os aristocratas literatos dos 

engenhos de cana (Cabral, 2003). 

Com o advento da República, Pernambuco procura ampliar sua rede industrial, mas 

continua marcado pela tradicional exploração do açúcar. O Estado moderniza suas relações 

trabalhistas e lidera movimentos para o desenvolvimento do Nordeste, como no momento da 

criação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE). A partir de meados 

da década de 60, Pernambuco começa a reestruturar sua economia, ampliando a rede 

rodoviária até o sertão e investindo em pólos no interior do Estado. Na última década, 

consolidam-se os setores de ponta da economia pernambucana, sobretudo aqueles atrelados 

aos serviços de turismo, informática e medicina, e estabelece-se uma tendência constante de 

modernização da administração pública. 

2.3.1.1. Município de Floresta 

No início da colonização da área onde se localiza o município de Floresta atuaram, na 

catequese dos indígenas, os padres das primeiras missões estabelecidas às margens do rio 

São Francisco, sobretudo os jesuítas e os capuchinhos (IBGE, 1958).  

A cidade de Floresta teve sua origem a partir de uma fazenda de gado denominada 

Fazenda Grande, localizada às margens do rio Pajeú. O seu proprietário, o capitão José Pereira 

Maciel, era rendeiro da histórica Casa da Torre, que tinha sede na Bahia (IBGE, 1958). 
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A Casa da Torre era uma espécie de sociedade dominada pelo rei de Portugal e aqui 

representada por pessoas de sua inteira confiança, encarregadas de grandes faixas de terra 

que abrangiam parte da Bahia e de Pernambuco. Vivia-se, então, em pleno ciclo do gado, 

quando se alastravam as fazendas no sertão nordestino, sob o estímulo do consumo crescente 

no litoral, onde se desenvolviam ativamente a produção açucareira e o povoamento (IBGE, 

1958). 

Em 1777, o capitão José Pereira Maciel mandou construir, em sua propriedade, um 

oratório particular, a capela de Nossa Senhora do Rosário. O proprietário mantinha um capelão, 

às expensas da fazenda, para celebração de atos religiosos, atraindo assim habitantes de 

outras regiões, o que fez surgir o povoado do Senhor Bom Jesus dos Aflitos da Fazenda 

Grande. Compreendendo a evolução do lugar, dada a sua posição geográfica, José Pereira 

Maciel resolveu fazer doação do patrimônio ao Senhor Bom Jesus dos Aflitos (IBGE, 1958). Em 

1792, o povoado foi elevado à sede de capela e, em 1801, à freguesia e distrito, ato confirmado 

por Alvará de 11 de setembro de 1802 (FIAM, 1994). 

A freguesia foi instalada em 10 de janeiro de 1803. A Lei Provincial nº 153, de 1º de abril 

de 1846, elevou a povoação de Fazenda Grande à categoria de vila, com a denominação de 

Floresta e território desmembrado de Tacaratu. A mesma lei anexou à comarca de Pajeú de 

Flores parte da freguesia de Fazenda Grande, que pertencia à comarca da Boa Vista (FIAM, 

1994). 

A primeira Câmara Municipal foi instalada em 30 de julho de 1846. A sede do termo de 

Floresta foi transferida para a povoação de Tacaratu no dia 16 de junho de 1849, através da Lei 

Provincial nº 248. A vila de Floresta foi restaurada na povoação de Fazenda Grande, comarca 

de Tacaratu, pela Lei Provincial nº 579, de 30 de abril de 1864. A mesma lei, em seu art. 2º, 

desmembrou da freguesia de Fazenda Grande a Serra Negra, que passou a pertencer à 

freguesia de Tacaratu (FIAM, 1994). 

A Câmara foi reinstalada em 13 de janeiro de 1865. Em 09 de maio do mesmo ano a Lei 

Provincial nº 620 transferiu a sede do termo e comarca de Tacaratu para o termo de Floresta 

(FIAM, 1994).  

A comarca de Floresta foi criada pela Lei Provincial nº 1.260, de 26 de maio de 1877, 

classificada em primeira entrância pelo decreto nº 7.080, de 09 de novembro de 1878, e 

instalada em 10 de novembro de 1879, tendo como primeiro juiz de Direito o Dr. Gerôncio Dias 

de Arruda Falcão. Tornou-se município autônomo em 22 de janeiro de 1893, com base no art. 

2º das disposições gerais da Lei Estadual nº 52, de 03 de agosto de 1892 (Lei Orgânica dos 

Municípios) (IBGE, 1958).  
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Anexo ao ofício do prefeito ao governador, datado de 02 de setembro de 1893, há uma 

relação dos distritos em que fora dividido o município: 1º vila de Floresta; 2º povoado do Navio; 

3º povoado da Penha. Pela Lei Municipal nº 2, de 11 de abril de 1896, foram criados os distritos 

de Penha, Queimadas e Riacho do Navio e anexados ao município de Floresta (IBGE, 1958). 

A Lei Estadual nº 867, de 20 de junho de 1907, elevou a vila de Floresta à condição de 

cidade e sede do município. A diocese de Floresta foi criada em 05 de dezembro de 1910 e 

instalada em 11 de novembro de 1911. Seu primeiro bispo foi D. Augusto Álvaro Alves da Silva. 

O bispado foi transferido para Pesqueira em 1918 e restaurado em 1964 (IBGE, 1958). 

O antigo distrito de Barra do Silva, hoje distrito de Carnaubeira da Penha, conforme 

emancipação deste último, pertence à Floresta e foi criado pela Lei Municipal nº 76, de 22 de 

junho de 1920. O distrito de Itacuruba também pertencente a Floresta, foi criado por ato 

municipal de 24 de novembro de 1930. Em divisão territorial, datada de 1933, o município é 

constituído de cinco distritos: Floresta, Barra do Silva, Itacuruba, Nazaré (ex-Riacho do Navio) e 

Rochedo; não constam os distritos de Penha e Queimadas. Pelo Decreto-lei nº 92, de 31 de 

março de 1938, o distrito de Nazaré passou a denominar-se Carqueja e o de Rochedo a 

denominar-se Airi (IBGE, 1958). 

O Decreto-lei Estadual nº 235, de 09 de dezembro de 1938, desmembrou de Floresta o 

distrito de Itacuruba, o qual foi incorporado ao município de Belém. Pela Lei Municipal nº1, de 

22 de julho de 1989, o distrito de Carqueja passou a denominar-se Nazaré do Pico. A Lei 

Estadual nº 10.626, de 1º de outubro de 1991, desmembrou de Floresta o distrito de 

Carnaubeira, elevado à categoria de município com a denominação de Carnaubeira da Penha 

(IBGE, 1958). 

2.3.1.2. Município de Inajá 

Em 1890 existia, à margem do rio Moxotó, uma propriedade pertencente a Jerônimo 

Bezerra de Carvalho e sua mulher, Tereza de Jesus Maria. Nessa época, apareceram os Srs. 

Cirilo Gomes de Araújo e Domingos Gomes de Souza, que compraram a referida propriedade, 

onde edificaram as duas primeiras casas (FIAM, 1994). 

Daí por diante o povoado começou a evoluir gradativamente, até que uma Lei Municipal, 

datada de 11 de outubro de 1897, criou o distrito com o nome de Espírito Santo, considerado o 

4º distrito de Tacaratu (FIAM, 1994). 

A Lei Estadual nº 991, de 1º julho de 1909, elevou o distrito à categoria de vila, ainda 

pertencente ao município de Tacaratu. Em 11 de setembro de 1928, a Lei Estadual nº 1.931 
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criou o município de Moxotó, constituído do território do distrito do Espírito Santo, desmembrado 

do município de Tacaratu, a instalação ocorreu em 1º de janeiro de 1929 (IBGE, 1958). 

A então vila do Espírito Santo, sede do distrito de igual nome passou a denominar-se 

Inajá, em virtude do Decreto-Lei Estadual nº 952, de 31 de dezembro de 1943, ascendendo à 

posição de sede municipal. A vila de Inajá foi elevada à categoria de cidade em 02 de fevereiro 

de 1950 (IBGE, 1958). O município, hoje, se situa na VI Região de Desenvolvimento Sertão do 

Moxotó - RD 06, juntamente com os municípios de Arcoverde, Betânia, Custódia, Ibimirim, 

Manari e Sertânia (Lei nº 12.427, 25/09/2003).  

2.3.1.3. Município de Tacaratu 

No início do século XVII, a primitiva área do município de Tacaratu era ocupada por uma 

maloca de índios pankararus, do grupo lingüístico kariri, denominada “Cana-brava”. Depois os 

índios foram aldeados no lugar chamado ‘’Brejo dos Padres,” onde fora organizada uma missão 

dirigida por padres da congregação de São Felipe Nery. A partir daí, iniciou-se o povoamento 

da antiga vila de Tacaratu, topônimo que, na língua kariri, significa serra de muitas pontas ou 

cabeças (Agência CONDEPE/FIDEM, 2006). 

Em 1752 existia ali uma pequena capela consagrada a Nossa Senhora da Saúde, 

provavelmente erigida pelos padres que serviam na missão de catequese dos índios. Em 1760, 

já um tanto desenvolvida a povoação, os moradores dirigiram uma petição ao bispo diocesano 

D. Francisco Xavier Aranha solicitando a criação de uma freguesia. Por provisão do bispo foi 

criado o curato em 08 de setembro de 1761. A freguesia foi instalada em 1764, pelo padre D. 

Antônio Teixeira de Lima. Depois de reformada, a primitiva capela passou à condição de igreja 

matriz. Em março de 1772 foi aprovado pela Mesa de Consciência e Ordens, em nome do rei D. 

José de Portugal, o compromisso de uma irmandade das almas, que durante muito tempo 

funcionou na referida matriz (FIAM, 1994). 

O distrito de Tacaratu foi criado por alvará régio de 24 de maio de 1808. A Lei Provincial 

nº 248, de 16 de junho de 1849, elevou Tacaratu à categoria de vila e para ela transferiu a sede 

do termo de Floresta, então compreendendo as freguesias de Fazenda Grande e Tacaratu. 

Depois a Lei Provincial nº 345, de 13 de maio de 1854, criou uma comarca no termo de 

Tacaratu, com os mesmos limites do termo, e sede na vila de Tacaratu. A Lei provincial nº 620, 

de 09 de maio de 1865, transferiu a sede do termo e comarca de Tacaratu para o termo de 

Floresta, ao qual ficou anexo. Em 1883, com a chegada da ferrovia Paulo Afonso até Jatobá, o 

lugar tornou-se uma próspera povoação à margem do rio São Francisco. Em 1º de maio de 

1887, a Lei Provincial nº 1.885 elevou o povoado de Jatobá à categoria de vila e para lá 
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transferiu a sede do município de Tacaratu. Por Lei Municipal de 27 de setembro de 1897 foram 

criados os distritos de Espírito Santo e Volta do Moxotó, anexados ao município de Tacaratu 

(IBGE, 1958). 

Em divisão administrativa, referente ao ano de 1911, o Município é constituído de quatro 

distritos: Tacaratu, Jatobá (sede), Espírito Santo e Volta do Moxotó. Em dezembro de 1926 a 

Lei Estadual nº 1.830 transferiu da cidade de Jatobá para a vila de Tacaratu a sede do 

município de Jatobá de Tacaratu. A mesma lei elevou a vila de Tacaratu à categoria de cidade 

enquanto Jatobá voltou a ser vila. Pela Lei Estadual nº 1.931, de 11 de setembro de 1928, foi 

extinto o distrito de Espírito Santo, cujo território foi anexado ao distrito de Moxotó. Em divisão 

administrativa referente ao ano de 1933, o município é constituído de três distritos: Tacaratu, 

Jatobá de Tacaratu e Moxotó. Em 31 de dezembro de 1936 o município aparece com os 

distritos de Tacaratu, Jatobá (ex-Jatobá de Tacaratu) e Moxotó. Em 31 de dezembro de 1937 o 

município é constituído dos distritos de Tacaratu, Itaparica (ex-Jatobá) e Moxotó. Pelo Decreto-

lei Estadual nº 92, de 31 de março de 1938, o distrito de Moxotó passou a denominar-se Volta. 

O Decreto-lei Estadual nº 235, de 09 de dezembro de 1938, criou o município de Itaparica, 

elevou a vila de Itaparica a cidade e para ela transferiu a sede do ex-município de Tacaratu, o 

qual voltou a ser distrito, o segundo do novo município de Itaparica. Pelo Decreto-lei Estadual nº 

952, de 31 de dezembro de 1943, o município de Itaparica passou a denominar-se Petrolândia 

(IBGE, 1958).  

Em divisão territorial datada de 1º de julho de 1950, o distrito de Tacaratu aparece no 

Município de Petrolândia (ex-Itaparica). A Lei Estadual nº 1.818, de 29 de dezembro de 1953, 

desmembrou de Petrolândia o distrito de Tacaratu, o qual foi elevado novamente à categoria de 

Município e sede de comarca, constituído de dois distritos: Tacaratu e Caraibeiras. Foi 

reinstalado em 1º de junho de 1954. A Lei Estadual nº 1.846, de 21 de maio de l954, classificou 

a comarca de Tacaratu em primeira entrância (IBGE, 1958). 
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2.3.1.4. Município de Ibimirim 

A origem do povoamento de Ibimirim se deu a partir de uma fazenda de gado de 

propriedade de Marcos Ferreira D´Ávila, no final do século XIX. O povoado surgiu às margens 

do rio Moxotó e chamava-se Cancalancozinho, cuja pronúncia era dificultosa.  

Tendo como os primeiros habitantes os índios cariris, o povoado pertencia ao distrito de 

Jeritacó, criado em 12 de janeiro de 1931 no Município de Moxotó. Em 9 de dezembro de 1938, 

a conselho do Padre Cícero do Juazeiro, o distrito de Jeritacó passou a chamar-se Mirim. Nova 

alteração de nome ocorreu no ano de 1943, quando o distrito passa a ser denominado Ibimirim. 

Mais tarde, em 1953, Ibimirim passou a pertencer ao Município de Inajá. Por fim, em 20 de 

dezembro de 1963, foi desmembrado daquele município e constituído um município autônomo.  

O Município possui, atualmente, dois distritos: Ibimirim (sede) e Moxotó, e os povoados 

de Jeritacó, Poço da Cruz, Agrovilas, Campos, Lagoa da Areia e Puiú. 

2.3.2. Aspectos Culturais dos Municípios da Região da Rese rva Biológica de Serra Negra 

2.3.2.1. Município de Floresta 

Situado no Sertão pernambucano, o Município exibe como principais atrativos: 1) as 

serras de belos mirantes, propícias à prática do ecoturismo; 2) a praia (fluvial) do Betinho, na 

Fazenda Campo Grande; 3) a trilha ecológica Lagoa do Pedrosa; 4) o Letreiro da Mãe D'Água, 

um gigantesco bloco de rocha granítica com pinturas rupestres situado à margem esquerda do 

rio Pajeú (Figura 2-13), em terras da Fazenda Mãe D'Água (até o momento, não foram feitos 

estudos de datação dessas pinturas); 5) a Barragem do Juá que represa as águas do Riacho do 

Navio (Figura 2-14), um dos afluentes do rio Pajeú; 6) a Pedra do Navio; 7) o mirante da Serra 

do Pico, em Nazaré do Pico; 8) as edificações coloniais ou casarios do século XIX e início do 

século XX (Figura 2-15), compondo importante conjunto arquitetônico localizado na sede do 

Município; 9) a Igreja de Nossa Senhora do Rosário (século XVIII), em estilo barroco; e 10) o 

mirante da Capela da Ermidia (Figura 2-16), um pequeno templo católico de arquitetura barroca, 

construído em 1900 sobre colina rochosa. Ressalta-se a importância cultural do Riacho do 

Navio, cantado em verso e prosa pelo Rei do Baião Luiz Gonzaga, de onde o pai Januário saiu 

quando rapaz com 17 anos rumo à região do Araripe. 
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Figura 2-13:  Rio Pajeú. Figura 2-14:  Riacho do Navio. 

  
Figura 2-15:  Casarios na sede da cidade. Figura 2-16:  Capela da Ermidia e seu 

mirante. 
 

Com relação às festas 

tradicionais, Floresta comemora o 

“São João”, no mês de junho; a 

“Pega de boi no mato”, uma 

tradicional corrida atrás do boi em 

meio à Caatinga, evento que 

acontece anualmente; e a festa 

do padroeiro da cidade, o Bom 

Jesus dos Aflitos, comemorada 

de 22 de dezembro a 01 de 

janeiro. Ocorre ainda a festa de 

“Coroação do Rei do Congo” 

(Figura 2-17), tradição de origem 

africana que recorda as vitórias 

dos reis do Congo, dividida em dois momentos: em 24/12 de cada ano com o asteamento da 

Figura 2 -17: Imagens da festa de “Coroação do Rei do 
Congo”, no Município de Floresta. 
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bandeira de Nossa Senhora do Rosário; e em 31/12 de cada ano com as danças de 

encerramento.  

O Município conta com a presença da etnia indígena Pipipã, que tem como principais 

manifestações culturais o “Toré”, um ritual considerado o símbolo maior de resistência dos 

povos indígenas do Nordeste, além do “Ouricuri”.  

O Toré é uma música/dança ritual que entra no campo do sagrado, de caráter religioso e 

político, evocada em momentos tanto de alegria quanto de tristeza. Geralmente é realizado a 

cada quinze dias. Tida como uma expressão performática relacionada ao universo simbólico 

dos índios, as letras do Toré reúnem homens, mulheres e crianças e falam de entidades, 

animais, matas e da força dos índios. Para entrar em contato com os encantados durante os 

rituais, os índios lançam mão da jurema, uma bebida sagrada que os leva a outra dimensão. A 

musicalidade é criada com “maracas”, “jupagos” (espécie de vara que é batida no chão) e 

instrumentos de sopro como o “mibim”. Nas letras, vê-se sinais evidentes do sincretismo 

religioso.  

Presente em alguns povos, como os Fulni-ô, Kambiwá e Pipipã, o ritual do Ouricuri 

significa um retiro religioso para os índios participantes. A prática é realizada secretamente e, 

diferentemente, de outros rituais, não permite a participação do não-índio, sendo uma das 

cerimônias mais reservadas entre as etnias indígenas de Pernambuco. Talvez por esse fato 

haja tão poucas informações divulgadas sobre o que acontece no local durante o ritual. Sabe-

se, por exemplo, que as relações sexuais e a ingestão de bebidas alcoólicas são proibidas. 

Muitos atribuem ao ritual a força de união do povo. Tanto para os Kambiwá quanto para os 

Pipipã, o cenário sagrado usado para o ritual do Ouricuri é a Serra Negra, mais particularmente, 

na área da REBIO, onde se recolhem durante dez dias do mês de outubro, e lá constroem 

abrigos temporários feitos com o material disponível no entorno da Unidade. Desta forma, a 

Reserva tem sido palco dessas cerimônias indígenas, anualmente, o que resulta em grande 

quantidade de lixo, como sacos plásticos, latas garrafas e resíduos de alimentos deixados no 

chão ou por cima dos arbustos. Não há informação precisa sobre o uso direto da fauna e da 

flora presentes na Unidade, durante o Ouricuri.  

No artesanato, o Município destaca-se pela tecelagem (tapetes, colchas, mantas, dentre 

outras peças) e pela produção de bordados, renda de bilro e artigos em couro, como 

alpargatas, perneiras, gibão e demais artefatos típicos da região. O Município oferece uma 

gastronomia típica da região, a exemplo da buchada de bode ou carneiro; o munguzá salgado; 

os doces caseiros; os sequilhos; os licores de tamarindo, uma tradição forte, já que a cidade é 
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arborizada, desde a sua criação, por árvores de tamarindo; a umbuzada, feito do fruto do 

umbuzeiro; o rosário do coco catolé, e outras iguarias. 

2.3.2.2. Município de Inajá 

O calendário de Inajá registra como principais eventos a festa do padroeiro da cidade, o 

Santo Antônio, no dia 13 de junho, além das festas de aniversário da cidade no dia 2 de janeiro, 

festas juninas e natalinas. Às segundas-feiras ocorre no Município a tradicional Feira Livre de 

Inajá. 

Inajá tem como principais atrativos aqueles ligados às belezas naturais locais, onde se 

destacam rios, como o Moxotó (Figura 2-18), um rio temporário com leitos largos e arenosos, 

onde se formam pequenas ilhotas; além de riachos, canais, lagos, lagoas e caldeirões. Como 

atrativos culturais, destacam-se, o Mirante do Cruzeiro (Figura 2-19), um mirante natural, 

localizado numa encosta no alto da serra, de onde se avista toda a cidade e um belo e sinuoso 

trecho do rio Moxotó, tendo inclusive um cruzeiro que atrai os romeiros no período da Semana 

Santa; a igreja de Santo Antonio (Figura 2-20), uma bela edificação isolada me meio à um 

casario antigo; a igreja matriz da Sagrada Família (Figura 2-21); o casario da praça Maria dos 

Prazeres (Figura 2-22), entre outros.  

 

   
Figura 2-18:  Rio Moxotó Figura 2-19:  Mirante do 

Cruzeiro. 
Figura 2-20:  Igreja de 
Santo Antonio. 
 

  
Figura 2-21:  Igreja Matriz da 
Sagrada Família. 

Figura 2-22:  Casario na Praça 
Maria dos Prazeres. 
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No Município está presente a etnia indígena Tuxá, composta por famílias transferidas de 

terras, em Itacaratu (PE), submersas pelo lago da Usina Hidrelétrica de Itaparica da Companhia 

Hidrelétrica do São Francisco (CHESF). Em Pernambuco, estima-se que existam cerca de 41 

índios Tuxás, oriundos dessa divisão e que foram reassentados numa propriedade adquirida 

pela FUNAI, a Fazenda Funil, localizada em Inajá. Tuxá teria o significado de “habitantes do 

grande rio”, o que estaria de acordo com a origem que se atribuem a esses índios ao se 

considerarem índios do rio ou índios canoeiros. Os Tuxá, assim como a maioria dos índios do 

Nordeste, têm como manifestação religiosa o Toré, uma dança de significado cultural, tida como 

uma das afirmações de identidade indígena, além de possuir caráter político e religioso. 

A Reserva Biológica de Serra Negra, embora não se constitua propriamente num 

atrativo turístico, é dotada de grande potencial para atividades de visitação com finalidade 

educacional, sobretudo voltadas para a sensibilização ambiental dos moradores do entorno da 

Unidade de Conservação. 

2.3.2.3. Município de Tacaratu 

Conhecido por sua produção artesanal em tecelagem, onde se destacam as redes, 

mantas, tapetes e colchas, exportados para diversos estados brasileiros e até para outros 

países, Tacaratu também revela vocação para o ecoturismo, oferecendo a Cachoeira do 

Salobro (com altura de 100 metros e sete quedas) (Figura 2-23), além de serras de belos 

mirantes, grutas, fontes e bicas, como a Fonte Grande (Figura 2-24).  

Destaca-e, também, o Santuário e a Igreja de Nossa Senhora da Saúde (Figura 2-25), 

majestosa edificação em estilo gótico e local de romarias; além de engenhos, casas de farinha 

e exemplares da arquitetura civil, a exemplo dos chalés e sobrados coloniais presentes no 

centro da cidade e do casarão de pedras da Fazenda Cipó.  

 

  
 

Figura 2-23:  Cachoeira 
do Salobro. 

Figura 2-24:  Igreja de Nossa 
Senhora da Saúde 

Figura 2-25:  Banho de bica 
de Fonte Grande. 

São, ainda, importantes atrativos a reserva indígena Pankararu e sua capela de Santo 

Antônio, com interessantes imagens em madeira. O povo Pankararu, residente a 6 Km à 
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sudoeste de Tacaratu, no local do antigo Brejo dos Padres de Tacaratu, constitui um dos grupos 

originários das margens do São Francisco, que não só subsistem, como ainda reagem tentando 

preservar sua identidade. Estes conservam alguns de seus rituais, como a “Festa do Umbu”, um 

ciclo de eventos provavelmente relacionados ao universal tema da árvore da providência, que 

ocorre de fevereiro a março, quando florescem os umbuzeiros. Neste ritual, toma-se um vinho 

que ocupa papel importante no cerimonial, que se chama ajucá. O ajucá é uma bebida 

alucinógena preparada com jucá e raiz de jurema, cuja ingestão favorece a comunicação 

através dos “sonhos” (transe) com os “encantados”, espíritos protetores do grupo. Tem-se, 

ainda, entre os Pankararu, o ritual do “Menino do Rancho”, uma iniciação dos adolescentes nos 

mistérios da sociedade dos praiás. Os praiás se caracterizam como uma espécie de sociedade 

secreta e são os intermediários entre os protetores mágicos da aldeia e demais pessoas, 

portanto, uma espécie de sacerdotes que dançam mascarados durante os rituais. Esta etnia 

também tem como manifestação religiosa o ritual do “Toré”, que tem o objetivo de dar as boas 

vindas a visitantes e, por isso mesmo, aberto a não-índios. Um rito atualmente esquecido por 

boa parte dos remanescentes indígenas. Constituindo o grupo tribal remanescente com 

características culturais mais preservadas dentre os do médio São Francisco, os Pankararu 

conservam a técnica primitiva da elaboração da cerâmica. 

O calendário do Município registra como principais eventos a Festa de Nossa Senhora 

da Saúde, comemorada em janeiro/fevereiro; a Festa de Santa Cruz, comemorada em 

março/abril; e a feira de artesanato que ocorre aos sábados. 

No que se refere ao folclore, além dos folguedos característicos dos ciclos carnavalesco 

e junino, Tacaratu apresenta o pastoril e o coco-de-roda. Na gastronomia típica da região 

sertaneja, o Município acresce em seu cardápio os pratos à base de peixe (de água doce) e os 

licores de frutas, de produção caseira. 

2.3.2.4. Município de Ibimirim 

O Município de Ibimirim tem em seu calendário cultural a feira livre que acontece 

semanalmente, os sábados; a Festa do Padroeiro Santo Antonio de Pádua, realizada no dia 13 

do mês de junho; além das festas juninas. Ainda podemos encontrar, no Município, 

manifestações carnavalescas, o forró, a quadrilha e a dança de São Gonçalo, de origem 

portuguesa.  

Como principais atrativos turísticos, destaca-se o Açude do Poço da Cruz (Figura 2-26); 

os engenhos de rapadura do povoado de Moxotó e Puiu (Figura 2-27), com moenda ainda 

movida por tração animal; a Serra do Quiridalho, com abrigos naturais; a Pedra Furada (Figura 
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2-28); e a Lagoa do Puiu (Figura 2-29), curiosamente procurada por apresentar, em sua 

margem direita, águas com elevada salinidade e, em sua esquerda, água doce.  

 

    
Figura 2-26:  Açude do 
Poço da Cruz. 

Figura 2-27:  Engenhos 
de rapadura. 

Figura 2-28:  Pedra 
Furada. 

Figura 2-29:  Lagoa do 
Puiu. 

 

 

O artesanato local se destaca pela grande produção de imagens sacras talhadas em 

madeira nobre, como a umburana de cambão, aspecto que fez com que Ibimirim entrasse na 

rota do turismo rural e se caracterizasse como um município produtor de artesanato sacro. Toda 

a sua produção mensal é comercializada, indicando a grande aceitação do produto pelo 

mercado consumidor. Os países que mais importam as peças de Ibimirim são: Estados Unidos, 

Portugual, Polônia, Hungria e França. Existem ainda outros produtos feitos com trançados de 

palha, cestarias, peças em cerâmica e tecelagem. Por fim, tem-se o artesanato indígena feito 

com sementes e dentes de animais.  

Ibimirim é reconhecida como território político da Terra Indígena Kambiwá que se 

distribui, ainda, entre os municípios de Floresta e Inajá, com uma população estimada, em 

2006, em 2.820 índios. Descrita por eles como lugar sagrado, a Serra Negra é um local de 

abundância, onde a natureza provê tudo o que é necessário para preservação e reprodução, 

tanto biológica como cultural da tribo. Alguns marcos da ocupação kambiwá na Serra Negra 

são: o pau-ferro e o oco do pau-d'alho (tronco oco em que cabem oito índios) na parte mais 

elevada da serra, além de um cemitério dos “antigos”. Para este povo, a mata da Serra Negra, 

onde se insere a REBIO, serve de abrigo dos locais sagrados e dos nutrientes, como umbu, 

murici e as plantas medicinais e, também, fornece as matérias primas, como madeira, 

sementes, palha, coqueiro, o caroá e a cabaça, para a confecção dos artesanatos. 

Dentre os rituais religiosos, os Kambiwá realizam o Ouricuri, a dança dos Praiás e a 

dança do Toré. Este último se dá, quinzenalmente, nos terreiros das próprias aldeias, quando 

costuma-se ingerir uma bebida extraída da raiz da jurema, o injucá. O Praiá é tido como um dos 

mais importantes rituais vivenciados pelos índios Kambiwá e Pankararú de Pernambuco, que 
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acreditam na força encantada presente nos escolhidos para vestir os fardamentos (feitos da 

cabeça aos pés da fibra do caroá), escondendo a identidade e fazendo aumentar o mistério 

envolvido na prática. Quando realizam promessas, os índios têm que pagá-las, promovendo 

uma festa com oferendas. No povo Kambiwá, o ritual é realizado uma vez por mês, no período 

da lua cheia. Quando não são realizados os rituais, os fardamentos são guardados em um lugar 

sagrado chamado de póro. Por fim, o ritual do Ouricuri, assim como nos Pipipã, também ocorre 

entre o povo Kambiwá, tendo a Serra Negra como palco principal desta manifestação religiosa. 

Devido a conflitos entre os povos, os Kambiwá passaram dois anos sem ir ao local para evitar 

confronto com os Pipipã. 

2.3.2.5. Etnias indígenas existentes na Região da R eserva Biológica de Serra Negra 

Existem, legalmente, em Pernambuco, sete grupos indígenas: os Fulni-ô, em Águas 

Belas; os Pankararu, nos municípios de Petrolândia e Tacaratu; os Xucuru, em Pesqueira; os 

Kambiwá, em Ibimirim, Inajá e Floresta; os Kapinawá, em Buíque; os Atikum, em Carnaubeira 

da Penha, e os Truká, em Cabrobó. Esses três últimos grupos foram identificados mais 

recentemente. Estão em processo de reconhecimento e legalização as etnias Pipipã e Tuxá, 

presentes na região da Serra Negra e consideradas nesta análise, juntamente com os Kambiwá 

e Pankararu. 

Kambiwá 

O povo Kambiwá, grupo indígena de filiação lingüística não determinada, localiza-se 

entre os municípios de Ibimirim, Floresta e Inajá (Ibimirim é tido como território politico), e ocupa 

uma área de 31.495ha (Decreto de 11/12/1998). Kambiwá significa “retorno à Serra Negra” e a 

língua falada por eles é o português. A sua população foi estimada, em 2006, em 2.820 

pessoas organizadas nas aldeias Baixa da Índia Alexandra, a aldeia principal, onde se encontra 

o Posto Indígena Kambiwá; Nazário; Pereiro; Poço 4; Projeto; Barracão; Jiquiri; Faveleira; 

Travesão, Guela e Tiá – estas duas últimas estão fora dos limites da Terra Indígena, embora 

existam índios vivendo alí. A TI Kambiwá está encravada no Polígono da Maconha e é cortada 

pela BR-110. Registra, ainda, a presença de posseiros e conflitos entre estes e os índios. 

Desde o princípio das reivindicações territoriais, a Serra Negra sempre foi identificada pelos 

índios como terra tradicional e local sagrado para a prática de seus rituais. 

Os Kambiwá se organizam através do cacique e do pajé. Existem, também, os 

conselheiros, que são representantes das famílias tradicionais, além de uma liderança de cada 

aldeia. Pela cultura antiga, os Kambiwá não cultuam a um deus, mas aos antepassados que se 
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manifestam durante o ritual do Praiá. Realizam, também, conforme já mencionado, a dança do 

Toré e o Ouricuri. Além destes ritos religiosos específicos, também existe a tradição do 

catolicismo, tendo a igreja na aldeia na Baixa da Alexandra o nome do padroeiro: São 

Francisco, que é homenageado com festas no mês de outubro. Durante o mês de maio são 

dedicadas novenas à Virgem Maria.  

Devido à precariedade do solo, a produção agrícola é bastante limitada, destinada, em 

sua maior parte, ao consumo interno, o restante sendo comercializado nas feiras de Ibimirim e 

Inajá. Cultivam o milho, feijão, palma e a mandioca que se destina ao fabrico da farinha, 

alimento básico na dieta dos indígenas, produzida na casa de farinha da reserva. Os Kambiwás 

fazem também a extração do mel de abelhas. Entre outras atividades econômicas 

desenvolvidas, estão alguns criatórios caseiros de ovinos, caprinos, bovinos e suínos. A 

atividade de caça é realizada entre os Kambiwá como complemento alimentar de subsistência, 

que é dificultada pelo desmatamento provocado pelos fazendeiros e posseiros. O artesanato, 

produzido em pequena escala, constitui-se de peças para os trajes rituais e de aiós (bolsas para 

caça), confeccionados com a palha do ouricuri e a fibra do caroá. 

Pipipã 

Os Pipipã constituem um grupo dissidente dos Kambiwá, que reinvidica estudo de terras 

para a demarcação do seu território que, embora com uma extensão desconhecida, contemple 

a Serra Negra e adjacências, áreas historicamente pleiteadas pelos Kambiwá/Pipipã, e que não 

foram inseridas na TI Kambiwá, homologada em 1998, em seus 31.495 ha. 

Localizados no município de Floresta, hoje, os Pipipã se afirmam num contingente de 

2.050 índios espalhados na ribeira do Pajeú. Entretanto, os dados atuais da FUNASA (2007) 

registram uma população de 1.652 índios distribuídos nas aldeias: Caldeirão do Periquito, 

Travessão de Ouro (centro administrativo da TI), Capoeira do Barro, Faveleira, Jiquiri, Alfredo, 

Pai João, Tabuleiro do Porco, Barra do Juá e Caraíba. Ressalta-se, como já mencionado, que 

tais áreas sofrerão diretamente com os efeitos gerados pelas obras da transposição do rio São 

Francisco, já que o canal Eixo Leste cortará o território nos limites da Aldeia Caraíba.  

A REBIO de Serra Negra é considerada, pelos índios Pipipã, como a terra-mãe por 

possuir significado social para a coletividade, através de terreiros, cemitério, árvores e fontes de 

água consideradas sagradas, bem como local onde praticam o ritual do Ouricuri, descrito no 

item 2.3.2. Aspectos Culturais dos Municípios da Região da Reserva Biológica de Serra Negra. 

Tuxá 
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Os índios Tuxá de Rodelas são remanescentes de populações indígenas que habitavam 

o médio baixo São Francisco e que foram, ao longo da história, sendo reduzidos aos antigos 

aldeamentos missionários dessa região, constituídos e administrados, a partir do século XVII, 

por jesuítas, carmelitas, são franciscanos e capuchinhos. Pelos missionários capuchinhos 

italianos, os índios dessa região foram identificados, de modo geral, como Cariri, e, mais 

especificamente, como Tuxá. 

Situada à margem direita do rio Moxotó, a população da aldeia Tuxá, em Inajá, mais 

especificamente na Fazenda Funil, é composta por 15 famílias transferidas de terras em 

Itacaratu, devido à construção da barragem de Itaparica pela Companhia Hidroelétrica do São 

Francisco, conforme convênio firmado entre FUNAI e CHESF (Companhia Hidrelétrica do São 

Francisco), em 1985. A indefinição e demora nas negociações sobre o reassentamento dessas 

famílias levou as lideranças Tuxá a entrarem em conflito e se dividirem em três projetos de 

reassentamento diferentes, dois na Bahia e um em Pernambuco. Este último grupo, bem menor 

do que os outros dois distribuídos na Bahia e que residiam em Itacuruba, se instalaram, 

provisoriamente, no Município de Inajá e decidiram continuar alí, onde vivem até os dias de 

hoje.  

Os Tuxá praticavam rituais, onde ingeriam uma bebida feita da entrecasca da jurema e 

eram procurados, tanto pela população indígena como não-indígena, para realizarem “trabalhos 

espirituais” que visavam à cura de doenças. Nesses rituais se vestiam com uma vestimenta 

feita de trançados de caroá, usavam maracás e cachimbos de forma cônica. Atualmente, o povo 

Tuxá se reúne para praticar suas tradições religiosas, venerar os “encantados”, reverenciar 

seus mortos, e festejar o dia do índio, 19 de abril, dançando o Toré de uma forma diferenciada 

das demais etnias. 
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Pankararu 

Cerca de 3.670 índios Pankararu ou Pankaru, como também são chamados, vivem 

distribuídos em núcleos familiares numa área de 8.100ha no Município de Tacaratu, numa 

reserva indígena localizada entre a sede deste e a cidade de Petrolândia, nas margens do rio 

São Francisco (Gaspar, 2010). O centro da reserva, cujas terras foram demarcadas no ano de 

1942, é a localidade de Brejo dos Padres, um pequeno vale de terras férteis que possui várias 

fontes de água. Também fazem parte da reserva as seguintes comunidades: Tapera, Serrinha, 

Marreca, Caldeirão, Bem-Querer e Cacheado.  

Apesar de ser uma reserva indígena demarcada, a área está invadida por posseiros, 

fonte de frequentes conflitos com os remanescentes dos Pankararus e do impasse sobre a 

definição de propriedade da terra. Não se conhece a ocupação inicial da área, ou seja, se 

ocorreu segundo costumes tribais ainda existentes em outras regiões do Brasil, ou se 

espontaneamente, de acordo com as necessidades de cada grupo familiar. Atualmente, 

segundo os índios, a hostilidade é marcada por atos de violência dos civilizados nos quais estão 

envolvidos não só antigos posseiros como novas famílias que, tendo perdido suas terras por 

força da construção da hidroelétrica de Itaparica, instalaram-se na reserva. 

A economia do povo Pankararu é baseada na agricultura, onde as principais culturas 

são a do feijão, do milho e da mandioca. Os índios também comercializam a pinha, fruta típica 

da região, além de caju, banana, goiaba e coco. O sistema de exploração é familiar e a 

tecnologia é rudimentar. A fabricação de farinha de mandioca, nas casas de farinha é, ainda, 

uma atividade comunitária entre os Pankararu. A outra atividade econômica mais importante é o 

artesanato, baseado na produção de cestos, abanos e bolsas de cipó, vassouras, mantas e 

potes de barro. 

Devido ao trabalho realizado pelos missionários, os índios cultuam a religião católica, 

observam o calendário de festas populares religiosas, mas mantêm, também, rituais, danças e 

folguedos próprios da sua cultura. Assim, é nas danças e nos rituais que a cultura dos índios 

Pankararu está mais bem representada. Do dialeto da tribo só existem alguns vestígios nos 

cantos que acompanham as danças. Suas festas típicas mais importantes são a Corrida ou 

Festa do Umbu e a do Menino do Rancho. Sobre esses rituais, o povo Pankararu guarda uma 

certa reserva. A Dança dos Bichos é outra manifestação cultural típica dos Pankararu, onde 

ganham aqueles que conseguirem representar melhor os movimentos de animais, como o 

porco, o cachorro, a formiga e o sapo. Tem-se o Toré que é dançado ao ar livre por homens, 

mulheres e crianças, preferencialmente nos fins de semana. O ritmo é marcado pelo som de 
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maracás feitos de cabaças. Os versos da música são cantados em português, misturados com 

expressões do antigo dialeto da tribo. E por fim, o Praiá, é um dos mais importantes rituais 

vivenciados pelos índios Pankararu em Pernambuco. Dele participam somente homens, com 

uma roupa feita de caroá cobrindo todo o corpo e o rosto, de forma que não se pode identificar 

as pessoas. Há toda uma preparação para esse acontecimento, pois nele aparecem os 

encantados em cada um dos praiá, dando o sentido religioso que não é revelado na sua 

totalidade, já que se trata de um segredo do povo. Existem tempo e motivações específicas 

para esse ritual. 

2.4. Uso e Ocupação da Terra e Problemas Ambientais  Decorrentes 

2.4.1. Principais Atividades Econômicas da região d e Serra Negra 

A cana-de-açúcar, que durante séculos dominou a agricultura de Pernambuco, começa 

a dar lugar a plantações de rosas, gladíolos e crisântemos. Cidades como Garanhuns, Chã 

Grande e Paulista passam a se dedicar à floricultura por causa da decadência das grandes 

usinas de açúcar. Gravatá, a 83 km da capital, Recife, já é o segundo maior pólo floricultor do 

Brasil, atrás apenas de São Paulo. 

Além das flores, vêm crescendo as lavouras de café e as plantações de seringueiras. A 

fruticultura irrigada produziu, em 1999, 100 mil toneladas de frutas, como uva, manga, melancia 

e banana. O pólo principal fica em Petrolina, no vale do rio São Francisco. Aumenta também a 

criação de cavalos e de gado bovino de leite e de corte. Pernambuco é ainda o quarto maior 

produtor nacional de ovos e o sexto de frangos de corte. 

Apesar da lucratividade dessas atividades agropecuárias, a cana-de-açúcar ainda 

desempenha papel importante na economia do Estado. Pernambuco tem a segunda maior 

produção de cana do Nordeste, atrás de Alagoas, e a safra de 2000 apresenta incremento de 

quase 20% em relação a 1999. Porém, esse aumento não reverte o fato de Pernambuco estar 

mudando seu perfil econômico e deixando de ser um Estado agrícola: nos últimos anos, o setor 

cresce menos que a média nacional e perde investimentos para o Ceará. 

Além da agricultura oficial, há cultivo clandestino de maconha. A maior parte das 

plantações fica na divisa com Bahia e Alagoas, o "polígono da maconha". De acordo com o 

governo federal, o lucro com a produção ilegal da erva chega a ser 100 vezes maior do que o 

conseguido com as culturas tradicionais. 

O Estado está se transformando em um grande centro de serviços. Um dos setores que 

crescem mais rapidamente é o de varejo. Como exemplo, a rede de supermercados Bompreço 
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lidera o ranking das maiores empresas regionais por vendas e apresenta, na última década, um 

aumento médio de 7,5% ao ano. Só a administração do Complexo Industrial Portuário (Suape), 

perto do Recife, cresce mais: 8,5% ao ano, em média. 

Em 2005 a Petrobrás firmou acordo com a empresa Petróleos de Venezuela S.A. 

(PDVSA) para a construção de uma refinaria no complexo industrial e portuário de Suape, o 

mais completo pólo para a localização de negócios industriais e portuários da região nordeste 

brasileira. Orçado em US$ 2,5 bilhões a refinaria processará 200 mil barris de petróleo por dia a 

partir de 2001 e é estimado que o empreendimento gere cerca de 230 mil empregos diretos e 

indiretos. 

Pernambuco se destaca na extração de recursos minerais, respondendo por 95% da 

oferta de gesso do país. Rico em granito e calcário, o subsolo vem permitindo o 

desenvolvimento das mineradoras. 

O Estado é o segundo em produção industrial do Nordeste, depois da Bahia. As 

principais empresas são as alimentícias e as dos setores químico, de materiais elétricos, 

comunicações, metalúrgica e minerais não metálicos. Seu pólo de informática, na região do 

Recife, está entre os cinco mais importantes do Brasil. Porém, no primeiro semestre de 2000, a 

indústria apresentou queda de 3,3% no faturamento, que segundo a Federação das Indústrias 

do Estado de Pernambuco (Fiepe), apresenta queda de 11%. A massa salarial paga pelo setor 

pernambucano de transformação diminui em 3%. 

2.4.2. Perfil Geral das Atividades Produtivas nos Municípi os da Região da Reserva 

Biológica de Serra Negra 

Dados recentes sistematizados pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE/RAIS) 

revelam que a economia dos municípios da Região da REBIO está fortemente relacionada com 

o setor de comércio e o de serviços, onde se concentra o maior número de estabelecimentos 

formalmente constituídos (Tabela 2-04). Evidencia-se a importância do comércio em Tacaratu, 

onde mais de 70% dos estabelecimentos formalmente constituídos associam-se ao referido 

setor. Em Tacaratu e Inajá, a Administração Pública participa com 73% e 86% respectivamente 

no fornecimento de empregos formais, ainda que possua reduzido número de 

estabelecimentos. Em Tacaratu, o percentual é um pouco menor (76%) e, em Floresta, 

decresce ainda mais, correspondendo a 46% do total de empregados do setor formal. Conforme 

IBGE (2003), os municípios que têm seu PIB composto majoritariamente pela Administração 

Pública, remetem a cidades com precária estrutura e poucas oportunidades para geração de 

renda.  
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Tabela 2-04:  Número de empregos formais em 31 de dezembro de 2007. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: MTE /RAIS - 2007  
 

As atividades de extração mineral são insignificantes em todos os municípios, existindo 

poucos estabelecimentos que não geram empregos formais (Tabela 2-04). Do mesmo modo, o 

setor industrial também apresenta pouca representatividade na região considerada, ainda que, 

em 2007, a dinâmica no número de empregos por setor econômico faz com que a sejam 

percebidas algumas alterações nos totais compilados anualmente pelo Ministério do Trabalho. 

Verifica-se, por exemplo, que em Floresta, no ano de 2007, o segmento industrial representou 

uma oferta de empregos formais equivalente a 23% do total relativo ao município, sendo 

reduzida a participação nos demais municípios. Como no ano anterior (2006), apesar do 

número de estabelecimentos de comércio, a capacidade de geração de empregos formais 

permanece reduzida, situação, aliás, semelhante à existente no setor de serviços, conforme se 

observa na Figura 2-30.  

Floresta Ibimirim Inajá Tacaratu 
Especificação 

Nº % Nº % Nº % Nº % 

Total das Atividades 1.932 100% 1.349 100% 638 100% 892 100% 
Extrativa Mineral 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 
Indústria de 
Transformação 59 3% 0 0% 2 0% 20 2% 
Serviços Ind. de 
Util.Pública 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 
Construção Civil 0 0% 7 1% 0 0% 0 0% 
Comércio 720 37% 123 9% 91 14% 132 15% 
Serviços 254 13% 30 2% 15 2% 42 5% 
Administração Pública 892 46% 1.156 86% 528 83% 675 76% 
Agropecuária 7 0% 33 2% 2 0% 23 3% 
Idade de 16 a 24 anos 207 11% 190 14% 31 5% 67 8% 
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Figura 2-30:  Proporção de empregos formais por setor econômico.  
Fonte: MTE/RAIS (2007). 

 

A pecuária e, principalmente, a agricultura de sequeiro continuam com uma participação 

ativa na conformação do perfil da economia local, apesar de pouco representativas, no cômputo 

dos estabelecimentos e do número de empregos gerados, fator explicado pela limitação 

climática.  

Dentre as culturas permanentes destacam-se a banana em Inajá, a castanha-de-caju em 

Tacaratu e o coco-da-bahia em Floresta. Dentre as lavouras temporárias (“lavouras de chuva”), 

tradicionais na região, destacam-se o milho e o feijão (Tabela 2-05). Os cultivos dependentes 

de irrigação – tomate, cebola, fruteiras – também em sendo desenvolvidos na área, em especial 

nas faixas de terra próximas aos cursos d’água e, também, em projetos de irrigação instalados 

pelo Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS (Ibimirim) e pela Companhia 

Hidrelétrica do São Francisco - CHESF e Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São 

Francisco e do Parnaíba - CODEVASF, como parte do reassentamento das famílias rurais 

atingidas pela construção do reservatório da Usina Hidrelétrica de Itaparica. 
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Tabela 2-05:  Proporção de área colhida por produto, em relação ao total da área colhida nos 
municípios.  

Lavouras Permanentes Lavouras Temporárias 

 Floresta 
Total da área colhida: 45 hectares banana 

(22%), Coco-da-baía (78%) 
 

 
 

Total da área colhida: 2.092 hectares Algodão 
herbáceo (1%), Cebola (5%), Feijão (34%), 

Mamona (0%), Melancia (7%), Melão (12%), 
Milho (29%) e Tomate (12%) 

 
 Ibimirim  

Total da área colhida: 450 hectares Banana 
(67%), Goiaba (9%), Mamão (2%) e Manga 

(22%) 
 
 

Total da área colhida: 11.010 hectares Algodão 
herbáceo (1%), Feijão (41%), Mamona (5%), 
Mandioca (3%), Melancia (1%), Milho (45%), 

Tomate (12%) 
 

 Inajá 

Total da área colhida: 49 hectares Banana 
(61%), Castanha-de-caju (6%), Coco-da-baía 

(16%) e Goiaba (12%) 
 
 

Total da área colhida: 3.180 hectares Algodão 
herbáceo (6%), Cebola (2%), Feijão (39%), 

Mamona (2%), Mandioca (2%), Melancia (20%), 
Melão (1%), Milho (16%), Tomate (13%) 

 
 Tacaratu  

Total de área colhida: 158 hectares Castanha-
de-caju (70%), Coco-da-baía (6%), Goiaba 

(3%), Laranja (2%) e Manga (19%). 
 

Total de área colhida: 4.380 hectares Feijão 
(50%), Mamona (2%), Mandioca (2%), Milho 

(46%) 
 

Fonte: IBGE. Produção Agrícola Municipal, 2006. Agência CONDEPE/FIDEM. Base de Dados/BDE. 
 

As lavouras temporárias ocorrem em um significativo número de estabelecimentos 

agropecuários, o mesmo acontecendo em relação à área ocupada por esses cultivos. Na 

Tabela 2-06 e na Figura 2-31, tem-se um perfil geral do tipo de uso e ocupação dos 

estabelecimentos agropecuários. 

Tabela 2-06:  Total de estabelecimentos agropecuários e das áreas ocupadas (hectares), 
segundo as formas de uso (2006). 

Municípios 
Descrição 

Floresta  Ibimirim Inajá Tacaratu  
Total dos estabelecimentos agropecuários 1.190 1.821 1.548 2.227 
Área total dos estabelecimentos agropecuários 130.421 34.892 31.032 11.257 
Nº estabelecimentos com lavoura permanente 253 189 103 252 
Área ocupada com lavoura permanente 407 638 393 260 
Nº estabelecimentos com lavoura temporária 906 1.639 1.002 1.472 
Área ocupada com lavoura temporária 5.298 7.575 3.518 4.120 
Nº estabelecimentos com pastagens naturais 794 623 941 614 
Área ocupada com pastagens naturais 48.021 14.619 9.020 5.365 
Nº de estabelecimentos com matas e florestas 555 66 712 73 
Área ocupada com matas e florestas 53.312 2.843 17.706 902 
Pessoal ocupado - parente do produtor 3.447 5.176 4.310 4.362 
Pessoal ocupado - sem parentesco com produtor 696 1.142 636 919 
Nº de estabelecimentos com bovinos 654 1.005 624 483 
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Fonte: IBGE. Censo Agropecuário 2006 - Dados Preliminares. 
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Figura 2-31:  Proporção de estabelecimentos agropecuários por uso e ocupação do solo.  
Fonte: IBGE (2006). 

 

Em cerca de 90% dos estabelecimentos rurais de Ibimirim são cultivadas lavouras 

temporárias, enquanto as lavouras permanentes aparecem com maior freqüência em Floresta, 

já que é praticada em pouco mais de 20% do total de estabelecimentos. Outro dado 

interessante a assinalar é o percentual de estabelecimentos que possuem áreas ocupadas com 

matas e/ou florestas: 47%, em Floresta (correspondendo a 41% da área total ocupada pelos 

estabelecimentos agropecuários do município), e 46%, em Ibimirim. Em Inajá e Tacaratu, esse 

tipo de cobertura vegetal existe em apenas 4% e 3%, respectivamente, dos estabelecimentos 

recenseados pelo Ibge, em 2006. 

No tocante às atividades pecuárias, observa-se o predomínio de caprinos e ovinos, 

animais de maior resistência e capacidade de adaptação às condições ambientais da região 

(Tabela 2-07). Nas pequenas propriedades, a criação de animais constitui uma reserva valiosa, 

em face dos riscos inerentes à atividade agrícola praticada nas áreas de sequeiro. As Figuras 2-

32 e 2-33 mostram pedaços de carne caprina comercializada na porta de um restaurante de 

Ibimirim, cena comum nos vários municípios visitados pela pesquisa. 
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Figuras 2-32 e 2-33:  Comercialização de carne de bode, em Ibimirim.  
Fotos: Gilvio Coelho. 

 
Tabela 2-07:  Efetivo dos rebanhos (2007) - número de cabeças, por espécie animal, nos quatro 
municípios da Região da Reserva Biológica de Serra Negra. 

Quantidade por município (Nº Cabeças) 
Floresta Ibimirim Inajá Tacaratu Descrição 

Nº % Nº % Nº % Nº % 
Bovinos 23.000 111 15.500 11 7.000 8 5.300 8 
Eqüinos 2.000 11 2.850 2 1.150 1 500 1 
Asininos 2.150 10 1.250 1 950 1 850 1 
Muares 750 01 820 1 310 0 150 0 
Suínos 1.850 54 1.650 1 1.200 1 1.400 2 

Caprinos 110.000 54 70.000 51 35.000 39 20.500 32 
Ovinos 40.000 20 25.000 18 30.000 34 10.800 17 

Galos, frangas, 
frangos e pintos 10.250 5 8.500 6 7.000 8 13.000 20 

Galinhas 9.750 5 8.500 6 5.000 6 11.000 17 
Vacas 

ordenhadas 4.600 2 2.300 2 1.300 1 1.300 2 
Total 204.350 100% 136.370 100% 88.910 100% 64.800 100% 

Nota: Não foi registrada a existência de bubalinos, codornas, coelhos e ovinos tosquiados. 
Fonte: IBGE, Produção da Pecuária Municipal 2007; Malha municipal digital do Brasil: situação 
em 2007. Rio de Janeiro: IBGE, 2008.  
 

Quanto às atividades do setor secundário e terciário, merece destaque o pólo têxtil de 

Tacaratu, onde o Distrito de caraibeiras concentra uma significativa produção de redes e 

mantas, dinamizando o comércio local, exportando mercadorias para outros municípios e 

regiões (Figura 2-34) e contribuindo para elevar a renda da mão-de-obra local. 
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Figura 2-34:  Mulher tecendo rede em um tear manual 
(Caraibeiras-Tacaratu). 
Foto: Glivio Coelho (2008). 

 

2.4.3. Planos e Programas Governamentais e Privados   

Abaixo são descritos alguns planos e programas governamentais que vêm sendo 

realizados na região da REBIO de Serra Negra, com implicações diretas e/ou indiretas sobre a 

Unidade de Conservação. Não foi possível obter informações a respeito de planos e programas 

desenvolvidos pelo setor privado nesta região.  

 

- Programa de Apoio ao Desenvolvimento Sustentável da  Zona da Mata de 

Pernambuco (Promata)  que tem como objetivo promover a inclusão social e estimular o 

desenvolvimento da região, a partir de um conjunto de ações integradas nas áreas de saúde, 

educação, infra-estrutura, diversificação econômica e gestão ambiental. O Promata atende 43 

municípios da região, beneficiando cerca de um milhão e duzentas mil pessoas. O programa, 

baseado na linha de ação do Governo dos Municípios, está aberto à participação de toda a 

sociedade civil, cidadãos comuns, associações, sindicatos, entidades públicas e privadas e 

organizações não-governamentais. Para a sua realização o Promata conta com um total de 

US$ 150 milhões, sendo 60% de empréstimo junto ao Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID) e o restante dos recursos do Governo do Pernambuco. O Promata 

financia ações de Fortalecimento da Gestão Municipal e desenvolvimento das organizações 

comunitárias, já que tem o objetivo de modernizar e informatizar as prefeituras e apoiar a 

melhoria gerencial das entidades e associações comunitárias da região. 
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- Emenda aprovada pelo Congresso Nacional – Comissão Mista de Planos, 

Orçamentos e Fiscalização - no ano de 2008, prevê a alocação de recursos para a construção 

de um trecho rodoviário na BR-316, entre a divisa Pernambuco/Alagoas ao entroncamento 

desta rodovia com a BR-423. A obra ligará os municípios pernambucanos de Carié e Inajá, e é 

de fundamental importância, pois possibilitará maior segurança para os municípios que 

dependem desta rodovia para a locomoção de pessoas e mercadorias. 

 

- "Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bac ias Hidrográficas do 

Nordeste Setentrional" - polêmico e antigo projeto de transposição de parte das águas do rio 

São Francisco, constitui importante empreendimento que tem implicação direta com o entorno 

da UC. Com previsão de beneficiar 12 milhões de pessoas, a obra prevê a captação de 1,4% da 

vazão de 1.850 m³/s do São Francisco, dividida em dois eixos de transposição, Norte e Leste. 

De acordo com o planejamento das obras, o denominado Eixo Leste terá 220 Km de extensão, 

tendo o seu ponto inicial no município de Floresta, mais precisamente, na localidade Icó-

Mandantes, devendo seguir até o município de Monteiro, na Paraíba. No percurso traçado, 

deverão ser construídas 12 barragens e 6 estações de bombeamento. As obras, segundo as 

expectativas divulgadas na imprensa, deverão estar concluídas até 2010. Sem dúvida, a 

magnitude desse empreendimento certamente ocasionará impactos socioambientais 

significativos (desapropriação de terras; agravamento de conflitos entre as etnias presentes no 

entorno da UC; pressão de ocupação do entorno da Unidade, em locais ainda não ocupados; 

alteração das condições locais de clima e disponibilidade de água, interferindo no padrão de 

uso do solo das comunidades atingidas, entre outros) nos trechos de território onde será 

construído o canal, o qual deverá cortar áreas próximas à Serra Negra, atingindo algumas 

localidades, inclusive terras indígenas, e, mais diretamente, a aldeia Caraíba, distante 

aproximadamente 7Km do leito do rio. A passagem do canal nesse trecho poderá significar uma 

valorização das terras, vindo eventualmente a acarretar um processo de reocupação da área, 

com vistas para outro tipo de exploração agrícola, como, por exemplo, a lavoura irrigada. 

 

- Programa de Desenvolvimento das Comunidades Indígen as - como parte dos 

trabalhos de Consolidação dos Estudos Ambientais decorrentes do Projeto de Integração do 

Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional, este Programa 

apresenta uma implicação direta para a região da UC. O programa tem o objetivo maior de 

apoiar, com recursos técnicos e financeiros, as comunidades indígenas potencialmente 

impactadas, após um processo de negociação junto a seus representantes e lideranças, de 
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modo a compensar os possíveis danos resultantes da futura implantação do empreendimento. 

Investigação desenvolvida na região de influência do projeto concluiu que apenas duas das 

Terras Indígenas (TI), localizadas no Estado de Pernambuco, apresentam uma maior 

proximidade com as obras do Projeto de Integração, merecendo neste sentido maiores 

cuidados por parte dos estudos ambientais. A Terra Indígena Pipipã, localizada em áreas do 

município de Floresta, região do entorno da REBIO, abriga cerca de 1.652 índios (FUNASA, 

2007) que vivem de atividades agropecuárias e contam com escassos recursos hídricos. Em 

área relativamente mais distante, ou seja, a cerca de 25km das obras, localiza-se, ainda, a 

Terra Indígena Kambiwá, situada em áreas dos municípios de Floresta, Inajá e Ibimirim, com 

aproximadamente 2.820 índios, que vivem de atividades agropecuárias e com parcas 

possibilidades de acesso aos recursos hídricos. Os referidos municípios, seguramente, sofrerão 

as mudanças advindas desse processo de obras da transposição, especialmente, as Tribos 

Indígenas Kambiwá e Pipipã. 

2.4.4. Impactos, Uso e Ocupação do Solo na Região d a REBIO 

Em registros históricos datados de 1823 relata-se a disputa entre indígenas e pessoas 

interessadas nas terras da atual REBIO para criação de gado. Esta disputa entre proprietários e 

grileiros correu nos tribunais, em paralelo com a expulsão da Tribo Pipipã de seu território para 

transformá-lo em áreas pastoris. O interior da mata, rico em água e outros recursos, veio mais 

tarde a tornar-se local de refúgio dos Pipipã. Em meados do século XIX, a Serra Negra também 

servia de refúgio para revoltosos envolvidos nos conflitos regionais entre liberais e 

conservadores, denominada “Revolução da Serra Negra” (Ferraz, 2002). 

Este contexto evoluiu para um cenário onde o entorno da Serra Negra foi ocupado por 

fazendas de criação de gado, porém com baixa densidade populacional. A razão deste 

comportamento remete ao difícil acesso à água e às condições desfavoráveis do solo. Este 

cenário propiciou a criação extensiva e concentração da população nas margens dos cursos 

d’água, um padrão de distribuição encontrado frequentemente no Nordeste brasileiro. A REBIO 

acabou sendo relativamente protegida desta forma de uso em razão da faixa árida de Caatinga 

que a contorna. 

Na década de 1950, houve uma ação do Governo Federal que novamente alterou o 

padrão de uso de solo. A obra, conhecida como “travessão”, era um limite físico à pecuária, 

permitindo o cultivo nas terras agora cercadas. O “travessão” estimulou o estabelecimento da 

agricultura de sequeiro. A maioria das lavouras pertencia a posseiros, que por vezes ocuparam 

pequenas comunidades locais. Existem relatos de localidades constituídas por menos de dez 
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famílias chegarem a 150, devido às ocupações dos posseiros - caso da comunidade Faveleiras. 

As lavouras mais cultivadas eram o milho, feijão, mamona, algodão e mandioca. 

A partir da década de 1960 se estabelece uma nova disputa pela terra: posseiro versus 

fazendeiro. O fazendeiro, também denominado pelos posseiros de grileiro, tentava desocupar 

áreas por meio da força física, para prática da pecuária extensiva. Os posseiros buscaram 

apoio do exército e conseguiram defender suas terras. A partir de então houve tentativa para 

regularização da posse da terra, primeiramente tentada junto ao INCRA. Contudo, a FUNAI 

assumiu a frente da causa, uma vez que a área do ocorrido é selecionada como reserva 

indígena. Ainda hoje persiste a tensão dos conflitos entre indígenas, posseiros e fazendeiros. 

Dois assentamentos do INCRA estão atualmente ocupados por famílias indígenas que lutam 

pela demarcação de seu território. Vale ainda ressaltar que no interior da Reserva ocorre a 

prática de rituais indígenas. 

Nos dias de hoje, as áreas de maior acessibilidade são também as de maior densidade 

populacional. Essas áreas correspondem ao entorno da REBIO, onde existem mais estradas, 

inclusive a de acesso à Reserva que corta a Aldeia Pipipã. A face da Serra Negra voltada para 

o município de Floresta é a que sofre maior pressão antrópica. Lá existem fazendas de gado, 

pequenos povoados e assentamentos da Reforma Agrária. A face voltada para Tacaratu e 

Inajá, onde os acessos são mais precários, apresenta menor pressão antrópica, não sendo 

observado, por exemplo, o uso do solo com lavoura. A região da Serra Negra é ocupada pelas 

tribos indígenas presentes em seu entorno, que as têm como um local sagrado para a práticas 

de seus rituais.  

Dentre as ameaças sobre a biodiversidade ocorrente na região pode ser citado o 

desmatamento, que ocorre nas matas com o fim de obter-se madeira de valor comercial, e na 

Caatinga visando a carvoaria. Relatos de moradores indicam o uso de fogo, por criadores, para 

desmatar áreas. O desmatamento é uma ameaça direta às comunidades indígenas que vivem 

na mata, utilizando seus recursos e nela praticando seus rituais. A supressão da vegetação, 

portanto, representa não só perda de recursos naturais, como também perda de patrimônio 

imaterial, no caso a cultura destas tribos. Em entrevista concedida à equipe responsável pelo 

diagnóstico socioeconômico, um pajé da tribo Pipipã alerta sobre a importância da mata e sobre 

a diminuição já constatada dos recursos. 

Um problema agravado pelo desmatamento é a condição da fauna silvestre local. A 

retirada da cobertura vegetal reduz o número de espécimes e espécies, dado a diminuição de 

alimento e abrigo. Agravante deste cenário desfavorável à fauna silvestre, é a caça praticada na 

região. Parte dos animais capturados podem estar sendo comercializados no mercado ilegal, 
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via tráfico. Outra parte é caçada em caráter de subsistência por moradores, pois é comum que 

as populações pobres recorreram aos recursos naturais como forma de complementação da 

renda e da dieta. Isto ocorre uma vez que não existem, por vezes, meios alternativos para estas 

populações. O cerne da ameaça e conflito de uso, neste caso, portanto, está na precária 

condição sócio-econômica encontrada na maioria dos municípios nordestinos. Conforme, as 

regiões Norte e Nordeste são as que mais se utilizam destes recursos (naturais) para gerar 

renda, uma vez que de forma lícita, muitas vezes, suas populações não conseguem se manter 

e se alimentar. 

Outro conflito é observado na época da seca, quando os rebanhos bovinos adentram na 

mata em busca de alimento, geralmente esgotado nos pastos da Caatinga neste período. O fato 

da REBIO não possuir cercas em todo seu perímetro favorece a entrada dos rebanhos. 

Também existem relatos de plantio de maconha no entorno da Reserva. 

Outra fonte potencial de impactos sobre a região é o Programa de Transposição das 

Águas do rio São Francisco que, apesar de polêmico, teria a intenção de amenizar o período de 

estiagem. Dois canais serviriam as terras em questão, o que provavelmente alteraria 

sensivelmente o padrão de uso do solo e, consequentemente, a dinâmica populacional, sendo 

provável fonte de benefícios, mas também de fortes impactos sócio-ambientais.  

2.5. Características da População  

Um forte contraste na densidade populacional entre as áreas de clima chuvoso e as de 

clima seco marca o Estado de Pernambuco. Toda a porção úmida apresenta povoamento 

denso, sobretudo na área de Recife. Um pouco mais para o interior, no agreste meridional, essa 

densidade populacinal cai, tornando-se ainda menor no Vale do Ipojuca. Na área de transição 

para o sertão a densidade diminui ainda mais rapidamente, principalmente no sul, a região mais 

seca de Pernambuco. 

2.5.1. Composição, Distribuição Populacional e Dinâ mica Demográfica 

Os dados censitários, publicados em 2007 pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística), registraram um total de 88.497 pessoas na Região da UC, das quais 26.648 

residentes em Floresta2, 27.261 em Ibimirim3, 14.036 em Inajá4 e 20.552 em Tacaratu5. Trata-se 

de municípios que apresentam reduzida densidade populacional, com a menor taxa de 

                                                
2 Segundo dados do censo 2007, 1.821 domicílios particulares encontravam-se desocupados em um total de 8.158. 
3 Segundo dados do censo 2007, 1 556 domicílios particulares encontravam-se desocupados em um total de 8 367. 
4 Em realação aos domicílios particulares, de um total de 4.219, 877 encontravam-se desocupados na ocasião do censo 2007. 
5 Em Tacaratu, 1.251 domicílios particulares encontram-se desocupados, e 5.056 ocupados, conforme censo 2007. 
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ocupação em Floresta, onde há cerca de 7 habitantes/km2, fato em parte associado à maior 

extensão de seu território, bem como à estrutura fundiária e às condições de solo e de clima 

que desfavorece a fixação da população nas áreas mais secas. Nos demais municípios, a 

densidade populacional mostra-se ligeiramente mais elevada: 11,87 (Inajá), 13,40 (Ibimirim) e 

16,26 (Tacaratu). 

Conforme IBGE (2003), no Município de Inajá existe população urbana habitando 

favelas ou assemelhados. Existem programas na área de habitação, bem como famílias 

interessadas nestes programas, contudo, não existe um órgão municipal responsável específico 

para a implementação destes. Também inexiste no município incentivo para a atração de 

atividades econômicas, o que poderia resultar em maior aporte financeiro e melhor 

desnvolvimento habitacional. Todavia, existem programas de geração de trabalho e renda, bem 

como de ação de capacitação profissional. 

De acordo com o IBGE, no período entre 2000 e 2007, os municípios mencionados 

apresentaram taxas de crescimento da população pouco significativas: de 1,7 % ao ano em 

Ibimirim e em Inajá, de 1,5 % ao ano em Floresta e de 0,2% em Tacaratu (Figura 2-35).  
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Figura 2-35:  Taxa de crescimento anual da população.  
Fonte: IBGE (2000-2007). 

 

Floresta detém o mais elevado grau de urbanização, com 65% de seus habitantes nas 

áreas urbanas. Tacaratu apresenta uma menor concentração de moradores nos espaços 

urbanos - 44 % - o que corresponde a menos da metade do total de habitantes. Inajá e Ibimirim 

apresentam, ambas, índices de urbanização de 53% (Figura 2-36). 
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Gráfico 2 -  Grau de urbanização, por município (Ibge, 2007)
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Figura 2-36: Grau de urbanização, por município. Fonte: IBGE (2007). 

 

A análise da distribuição populacional por sexo, segundo o senso de 2007 (IBGE), revela 

uma distribuição equilibrada da população residente nos municípios estudados, com o número 

de homens e de mulheres correspondendo, respectivamente, a aproximadamente metade do 

total de seus habitantes. Cabe ressaltar, contudo, uma maior concentração da população 

masculina nas áreas rurais, em percentuais que variam de 51% a 53% do total de habitantes. 

Em conseqüência, constata-se uma proporção mais elevada de mulheres nas áreas urbanas, 

como demonstra a Tabela 2-08 abaixo apresentada.  

 

Tabela 2-08:  Distribuição percentual da população recenseada, por situação do domicilio e sexo, 
segundo os municípios - 2007. 

Total Urbana Rural População  
Municípios  Total Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres 

Floresta 26 648 49% 50% 47% 53% 53% 46% 
Ibimirim 27 261 49% 50% 48% 52% 51% 48% 

Inajá 14 036 50% 50% 48% 52% 52% 48% 
Tacaratu 20 552 51% 49% 49% 51% 52% 48% 

Total 88 497 50% 50% 48% 52% 52% 47% 
Fonte: IBGE. Contagem da População (2007). 

 

A média de moradores por domicílio não apresenta grandes diferenças, quando se 

comparam as informações relativas aos quatro municípios analisados: 4,01 em Ibimirim, 4,07 

em Tacaratu, 4,19 em Floresta e 4,20 moradores/domicílio em Inajá. 
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Quanto à estrutura etária, a Figura 2-37 ilustra a curva que assinala a maior 

concentração de habitantes nas faixas de idade de 10 a 29 anos, comportamento que se 

mantém em todos os municípios da Região da UC. Esta informação indica a necessidade de 

investimento em políticas educacionais e de capacitação, bem como de geração de empregos. 
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Figura 2-37:  População por faixa etária (2007).  

 

2.5.2. Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), desenvolvido pelo Programa da Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), tem como principal objetivo estabelecer parâmetros 

de comparação de variáveis entre municípios ou mesmo países, relacionadas ao bem-estar da 

população e grau de acesso a determinados direitos. Assim, extrapolando a lógica meramente 

econômica e considerando aspectos essenciais à vida humana (vida longa e saudável; acesso 

ao conhecimento e padrão de vida digno), os indicadores nos quais se baseia o IDH são: 

esperança de vida ao nascer, taxas de alfabetização e de matrícula e Produto Interno Bruto 

(PIB) per capita.  

De acordo com o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (PNUD, 2003), o IDH do 

município de Floresta cresceu 12,76% no período estudado. A educação foi a maior 

responsável pelo crescimento, contribuindo com 57,8%. A longevidade participou com 25,7% e 

a renda com 16,5%. 
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O município de Inajá apresentou o aumento mais significativo do IDH dentre os 

municípios em questão, tendo crescido, no período considerado, 20,94%. Neste município, a 

participação da educação foi ainda mais expressiva, chegando a 69,8%, seguida da 

longevidade e renda, que contribuíram respectivamente com 18,3% e 11,9%. 

Em Ibimirim, observou-se, com relação ao mesmo período, um crescimento de 17,18%, 

visto que o IDH passou de 0, 483, em 1991, para 0,566 em 2000. Ali, a dimensão que mais 

contribuiu para o crescimento foi a Educação, com 67,3%, seguida pela Longevidade, com 

26,6% e pela Renda, com 6,0%. 

Proporcionalmente, Tacaratu apresentou o menor crescimento, 9,76%. Novamente a 

educação foi a principal responsável pelo crescimento. A longevidade participou com 28,8%, e a 

renda contribuiu negativamente (-1,3%). 

Considerando a classificação adotada por estudiosos do tema (Alto ³  0.800; Médio 

0.650 £ x ³  0.800; Baixo 0.500 £ x ³  0.650; Muito Baixo £ 0.500), os índices relativos aos 

municípios Região da UC (Tabela 2-09) se inserem nos níveis considerados baixo e médio, o 

que significa que os quatro municípios correspondem às regiões que apresentam baixo e médio 

desenvolvimento humano (IDH entre 0,500 e 0,800). 

 

Tabela 2-09:  Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - IDHM (1991-2000). 

IDHM 
Município 

1991 2000 
Floresta 0,619 0,698 
Ibimirim 0,483 0,566 

Inajá 0,468 0,566 
Tacaratu 0,533 0,585 

Fonte: PNUD. Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2003). 
 

2.5.3. Educação 

Os três municípios em questão apresentaram evolução dos níveis educacionais. 

Analisando dados do IBGE, referentes ao período de 1991 a 2000, observa-se que a 

contribuição da educação para o IDH aumentou. Contudo, todos os municípios estudados 

encontram-se em nível médio de desempenho, conforme parâmetros estabelecidos pelo PNUD 

(2003). Apesar do crescimento do índice, quando é analisada a taxa de alfabetização (Tabela 2-

10), fica claro que a educação nestes municípios carece de melhorias e investimentos. Nos 

últimos dados censitários publicados pelo IBGE, Inajá aparece com cerca de 45% da população 

sem alfabetização. Floresta possui a melhor situação, 75% da população alfabetizada. Em 
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Tacaratu, cerca de 36% dos cidadãos não são alfabetizados. O aumento dos índices 

observados provavelmente reflete a utilização de políticas públicas de incentivo à educação, 

como a Bolsa Família, a Previdência Rural e a Educação de Jovens e Adultos (EJA), todas do 

Governo Federal. Sendo assim, novas políticas ou maior abrangência das vigentes 

provavelmente irão melhorar as taxas de alfabetização e, consequentemente, o IDH destes 

municípios.  

 

Tabela 2-10:  Taxa de alfabetização e IDHM-Educação. 

IDHM-Educação Taxa de alfabetização 
Município 

1991 2000 1991 2000 
Floresta 0,636 0,773 65,28 75,81 
Ibimirim 0,444 0,611 44,03 57,70 

Inajá 0,418 0,624 42,14 54,89 
Tacaratu 0,563 0,676 54,49 64,11 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. 
 

No que diz respeito à alfabetização por faixa etária, é observada predominância de 

analfabetos entre as pessoas adultas, particularmente acima de 50 anos, passivo gerado por 

falta de políticas públicas no passado. Um comportamento similar é observado para a 

população com idade igual ou superior a 25 anos em relação ao número de anos de estudo: em 

todos os municípios, a proporção da população desta faixa etária que estudou menos de oito 

anos supera a marca de 70% (Tabela 2-11). 

 

Tabela 2-11:  Nível educacional da população adulta, com idade igual ou superior a 25 anos (1991-2000). 
Floresta Ibimirim  Inajá  Tacaratu Indicadores 

1991 2000 1991 2000 1991 2000 1991 2000 
Taxa de analfabetismo 37,0 29,4 60,3 49,4 63,5 50,9 49,4 42,2 

% com menos de 4 anos de 
estudo 58,1 48,7 79,9 70,6 74,3 66 68,1 59,9 

% com menos de 8 anos de 
estudo 82,8 73,5 91,8 88,4 91,7 86,6 88,7 86,3 

Média de anos de estudo 3,4 4,7 1,8 2,6 2,0 2,9 2,5 3,3 
Fonte: PNUD. Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2003). 

 

Em Floresta, conforme dados coletados em 2006, mais de 80% das escolas do ensino 

fundamental são dependência administrativa do município e 10% do estado, existindo apenas 

três escolas particulares. Seis escolas de ensino médio atuam no município. Em Inajá também 

foi observada predominância das escolas municipais para o nível fundamental. No ensino médio 

apenas uma escola (estadual) opera. No município de Tacaratu existe maior equilíbrio entre as 
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escolas do nível fundamental, entre municipais e estaduais, 12 e 19 respectivamente. Todos os 

municípios contam com escolas supletivas e creches, apesar do numero reduzido na maioria 

dos casos. Tacaratu e Inajá possuem 2 e 4 creches, respectivamente. Floresta apresenta uma 

situação um pouco melhor, 10 creches e 17 cursos supletivos, frente a 9 de Inajá e 6 de 

Tacaratu. 

Segundo dados da Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco, a infra-estrutura 

educacional de Inajá, Tacaratu e Floresta não contam com escolas profissionalizantes. Os 

alunos precisam se deslocar para municípios vizinhos. As reservas indígenas na área estudada 

possuem escolas específicas para este segmento e contam com professores oriundos das 

etnias de cada reserva. 

A presença de reservas indígenas na região da REBIO levou à estruturação de escolas 

especificamente voltadas a este segmento da população, contando com professores oriundos 

das etnias que habitam a região. No município de Floresta, funcionam quatro escolas indígenas 

vinculadas à rede estadual de ensino, que atendem 240 alunos da 1ª a 4ª série. Estas unidades 

de ensino da zona rural se encontram em bom estado de conservação, tendo a Escola Estadual 

Menino Jesus, localizada na comunidade Capoeira do Barro – Aldeia Indígena Pipipã, como um 

bom exemplo (Figuras 2-38 e 2-39). 

 

 

  
Figura 2-38:  Escola Estadual Menino 
Jesus, município de Floresta, Aldeia 
Pipipã. 

Figura 2-39:  Grupo Escolar Júlio de Melo 
no centro da cidade de Floresta. 
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2.5.4. Saneamento Básico 

2.5.4.1. Coleta de Lixo 

Conforme dados censitários publicados pelo IBGE houve melhora no serviço de coleta 

de lixo nos municípios que compõem a região da REBIO. Nos quatro municípios a proporção da 

população com coleta de lixo aumentou, entre 1991 e 2000, conforme ilustra a Tabela 2-12. 

Floresta dobrou o número de pessoas assistidas (56,6%), Tacaratu quadruplicou (28,8%), 

Ibimirim e Inajá apresentou o maior aumento, de 0,1% para 21,4%. Mesmo com o crescimento 

registrado, os números são ainda baixos, contribuindo para o baixo IDH destes três municípios. 

Em Inajá 59,4% do lixo produzido em 2000 teve como destino o meio ambiente. A disposição de 

lixo doméstico em locais inadequados é um problema que persiste nestes municípios, e 

apresenta-se como problema de relevância ambiental.  

 

Tabela 2-12:  Proporção de moradores por tipo de destino de lixo. 

Floresta Ibimirim Inajá Tacaratu 

Coleta de lixo 
1991 2000 1991 2000 1991 2000 1991 2000 

Coletado 22,4 56,6 10,1 15,2 0,1 21,4 6,4 28,8 

Queimado (na propriedade) 2,1 9,5 6,2 12,6 0,1 18,2 11,3 27,4 
Enterrado (na propriedade) 0,1 0,4 0,3 1,3 0,1 0,9 1,9 1,9 

Jogado 71,8 8,2 82,2 69,7 98,8 59,4 79,7 9,2 
Outro destino 3,7 25,4 1,2 1,1 0,8 0,1 0,6 32,8 

Fonte: IBGE. Censos Demográficos (1991 e 2000). 

2.5.4.2. Abastecimento de Água 

Segundo dados do IBGE, no início da década de 1990, a maior parte da população dos 

municípios de Floresta, Inajá, Tacaratu e Ibimirim não contava com abastecimento de água pela 

rede geral. Os percentuais de pessoas atendidas por esse sistema eram, respectivamente, de 

30%, 15,8% e 33,1%. A minoria da população possui poços particulares, e a grande maioria 

necessita de outros meios, que não a rede geral e os poços particulares para seu 

abastecimento. Na zona rural, por exemplo, nas épocas de estiagem a água, para chegar à 

população, depende do transporte via caminhão pipa ou mesmo carro de boi (Figuras 2-40, 2-

41 e 2-42). 
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Figura 2-40:  Abastecimento de água através de carro de boi na 
localidade Faveleira, município de Floresta. Foto: Gilvio Coelho. 

 
Figura 2-41: Conjunto de catavento, poço e 
bebedouro para animais, fazenda no limite da 
Serra Negra, município de Floresta. Foto: 
Gilvio Coelho. 

Figura 2-42:  Perfuração de poço para 
abastecimento de água, município de 
Ibimirim. Foto: Gilvio Coelho. 

 

Dez anos mais tarde, pôde-se observar significativa melhora no abastecimento de água 

nas referidas cidades no que diz respeito ao atendimento pela rede geral (Tabela 2-13). No 

município de Floresta, a proporção da população atendida pela rede geral de abastecimento foi 

duplicada, chegando a 59,5% o número de pessoas beneficiadas. Em Inajá, este número 

triplicou, em Ibimirim atingiu 58,8% e em Tacaratu houve melhora, contudo mais modesta, 

crescendo para 40,3% a proporção da população servida pela rede geral.  
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Tabela 2-13:  Proporção de moradores por tipo de abastecimento de água (1991-2000). 

Floresta Ibimirim Inajá Tacaratu Abastecimento Água (%) 
1991 2000 1991 2000 1991 2000 1991 2000 

Rede geral 30,0 59,5 38,0 58,8 15,8 47,3 33,1 40,3 
Poço ou nascente (na propriedade) 2,0 15,9 2,8 7,4 0,7 7,6 2,0 13,0 

Outra forma 68,0 24,6 59,1 33,8 83,6 45,1 64,9 46,7 
Fonte: IBGE. Censos Demográficos (1991 e 2000). 

 

Nos últimos anos, a população destes municípios também contou com incremento no 

número de poços de uso coletivo, construídos pelo Governo Federal. Mesmo com estas 

medidas e com a melhoria do serviço de abastecimento, a região continua carecendo de 

investimentos na área de abastecimento de água, uma vez que o período de seca é 

frequentemente extenso e severo. 

 

2.5.4.3. Esgotamento Sanitário 

Como em boa parte dos municípios brasileiros, o serviço de esgotamento sanitário é 

precário em Tacaratu, Inajá, Floresta e Ibimirim. O serviço de esgotamento sanitário tem 

relação com o serviço de abastecimento de água, que também atinge pequena parcela da 

população em questão. A zona rural destes municípios não conta com serviço público que 

realize o esgotamento sanitário. Levando-se em consideração que cerca da metade da 

população em questão situa-se na zona rural, pode-se inferir que a elaboração de políticas 

nesta área é de grande importância na região. Parte dos esgotamentos é realizada no mar ou 

em rios, podendo ser fonte de contaminação para a biota da REBIO (Tabela 2-14). 

 

Tabela 2-14:  Proporção de moradores, por tipo de instalação sanitária. 
Floresta Ibimirim Inajá Tacaratu 

Instalação Sanitária 
1991 2000 1991 2000 1991 2000 1991 2000 

Rede geral de esgoto ou pluvial - 17,8 - 15,4 - 8,2 - 6,7 

Fossa séptica 0,0 28,9 8,2 2,6 0,0 0,7 0,3 1,3 

Fossa rudimentar 33,3 9,1 34,9 37,1 18,6 42,9 36,6 39,9 

Vala 0,2 2,3 0,1 2,3 0,3 3,7 0,4 0,7 

Rio, lago ou mar - 0,3 - 0,7 - 0,0 - - 

Outro escoadouro 2,0 0,8 0,3 0,5 2,2 1,6 2,3 3,3 

Não sabe o tipo de escoadouro 0,6 - 0,1 - 0,0 - 0,2 - 

Não tem instalação sanitária 64,0 40,8 56,4 41,3 78,9 42,8 60,2 48,0 
Fonte: IBGE. Censos Demográficos (1991 e 2000). 
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Na zona urbana a situação não é muito melhor. Em números gerais (zona urbana e zona 

rural) Inajá, Tacaratu, Floresta e Ibimirim, contam com 8,2%, 6,7%, 17,8% e 15,4% 

respectivamente da população servida por rede geral de esgoto ou pluvial. Poucos domicílios 

possuem fossa séptica, sendo que muitos utilizam fossa rudimentar. Contudo, a grande maioria 

da população não conta com instalação sanitária: 42,8% em Inajá, 48% em Tacaratu, 40,8% em 

Floresta e x% em Ibimirim.  

Analisando os dados dos censos demográficos do IBGE constata-se aumento do 

número de domicílios servidos por serviço público de esgotamento sanitário. Todavia, alguns 

parâmetros, como a proporção da população que conta com fossa séptica, diminuiu no 

município de Floresta. 

2.5.5. Saúde 

Um comportamento similar ao relacionado à educação é observado na saúde para os 

municípios de Floresta, Inajá, Tacaratu e Ibimirim. Os dados do último censo demográfico do 

IBGE mostram sensível melhora nos índices referentes à saúde para o período compreendido 

entre 1991 e 2000. Como exemplo, pode ser citada a taxa de mortalidade infantil que foi 

reduzida em todos os municípios, embora os números ainda sejam considerados altos (Tabela 

2-16). As ações desenvolvidas pelos agentes de saúde (ver número de equipes de PSF e de 

agentes de saúde na Tabela 2-16) desempenham importante papel no comportamento 

estatístico dessa variável. 

A esperança de vida ao nascer, outro parâmetro avaliado pelo IBGE e que compõe o 

IDH, mostrou um discreto aumento nos municípios da região da REBIO (Tabela 2-15). Em 

Tacaratu, Ibimirim e Inajá, o índice passou de aproximadamente 58 anos para 61, com relativa 

melhora, ainda que permaneça abaixo da média nacional. Em Floresta também houve aumento, 

passando de 67 anos para 70, o valor do índice. Nota-se que os números do Município de 

Floresta são maiores que os dos demais, também sendo observado este comportamento para 

outros parâmetros em outra áreas, como a educação, por exemplo. 
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Tabela 2-15:  Esperança de vida ao nascer e IDHM- Longevidade. 

Esperança de vida ao nascer IDHM - Longevidade 
Município 

1991 2000 1991 2000 
Floresta 66,82 70,45 0,697 0,758 
Ibimirim 57,61 61,52 0,543 0,609 

Inajá 57,61 60,81 0,543 0,597 
Tacaratu 58,18 60,85 0,553 0,598 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. 
 

A infraestrutura da saúde mostra números bastante modestos. Floresta conta com dois 

hospitais, 7 ambulatórios, 140 leitos e 15 agentes comunitários. Inajá, Tacaratu e Ibimirim 

possuem um hospitais cada, com 13, 17 e 40 leitos, respectivamente. Embora não seja o ideal, 

Floresta é o Município que apresenta as melhores condições de saúde (ex.: proporção de 

leitos/habitantes) dentre os demais da região da REBIO (Tabela 2-16). 

 

Tabela 2-16: Indicadores de saúde em 2007. 

Especificação Floresta Ibimirim  Inajá Tacaratu 

Número de hospitais  2 1 1 1 
Número de leitos 140 40 13 17 
Leitos por 1.000 habitantes 5,3 1,5 0,9 0,8 
Mortalidade infantil por 1.000 nascidos 
vivos (1) (2005) 35,4 23,9 39,4 37,0 

Equipes PSF (Nº) 4 10 5 2 
Agentes PACS (Nº) 61 58 29 21 

Nota: (1) Considerando apenas os óbitos e nascimentos coletados pelo SIM/SINASC. Fonte: Ministério 
da Saúde/DATASUS; Governo de Pernambuco/Secretaria de Saúde, SES-PE. 

 

Segundo dados da Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco, a doença de 

notificação compulsória com maior incidência de casos nestes municípios é a dengue. Há o 

registro de apenas dois casos de meningite meningocócica, no município de Floresta, conforme 

consta da Tabela 2-17. 
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Tabela 2-17: Principais doenças de notificação obrigatória (2007). 

Casos notificados Casos 
confirmados Municípios/Doenças 

Nº % Nº % 
Floresta 65 35 24 32 
Dengue 64 35 22 29 
Meningite meningocócica 1 1 2 3 
Ibimirim 44 24 11 15 
Dengue 44 24 11 15 
Inajá 64 35 39 52 
Dengue 64 35 39 52 
Tacaratu 11 6 1 1 
Dengue 11 6 1 1 
Total Geral 184 100 75 100 

Fonte: Agência Condepe/Fidem; Secretaria de Saúde (2008) 
 

Como no caso da educação, o aumento observado nos índices da saúde, provavelmente 

são explicados pela implementação de políticas públicas com inegáveis repercussões nas 

condições de saúde e renda da população.  Dentre essas políticas, há que se mencionar, em 

particular, o Programa Bolsa Família e a Previdência Rural, bem como a ampliação do 

atendimento médico, para o qual contribuiu diretamente a criação e execução do Programa 

Saúde da Família – PSF e do Programa de Agentes Comunitários de Saúde – PACS. As 

intercessões entre essas políticas de saúde e de renda, que vêm sendo implementadas pelo 

Governo Federal, certamente resultaram em melhorias ainda mais acentuadas no período 

subseqüente a 20006, ano de realização do último censo demográfico. 

2.5.6. Perfil domiciliar, ocupação e renda das comu nidades do Entorno da REBIO de 

Serra Negra 

O IBGE, na ocasião do Censo Demográfico de 2000, avaliou o rendimento mensal 

nominal das pessoas responsáveis pelos domicílios. Nos municípios estudados a maior 

proporção da população (em torno de 40%) tem renda mensal de até um salário mínimo e cerca 

de 25% não possuem rendimentos (nessa categoria foram incluídas pelo IBGE as pessoas que, 

no período considerado, receberam apenas benefícios). As pessoas com renda acima de cinco 

salários mínimos ficam ao redor de 5% da população. Em Tacaratu e Inajá, apenas 30 e 34 

pessoas, respectivamente possuíam renda acima de dez salários mínimos na ocasião da coleta 

dos dados (Tabela 2-18; Figura 2-43). 

 

                                                
6 Ainda não estão disponíveis dados sistematizados sobre o assunto, em nível municipal. 
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Tabela 2-18:  Domicílios particulares permanentes por classes de rendimento nominal mensal 
da pessoa responsável pelo domicílio, em salários mínimos (2000). 

Floresta Ibimirim Inajá Tacaratu Classes de rendimento/ 
Municípios Nº % Nº % Nº % Nº % 

Até 1/2 231 4% 732 13% 409 14% 328 9% 
1/2 a 1  1.946 37% 2415 44% 1.187 41% 1.494 39% 
1 a 2  867 16% 651 12% 336 12% 605 16% 
2 a 5  567 11% 394 7% 182 6% 280 7% 
5 a 10  225 4% 186 3% 90 3% 87 2% 

10 a 20  80 2% 48 1% 25 1% 13 0% 
Mais de 20  35 1% 14 0% 9 0% 17 0% 

Sem rendimento (1)  1.357 26% 1040 19% 657 23% 989 26% 
Total  5.308 100% 5.480 100% 2.895 100% 3.813 100% 

Nota: (1) Inclusive os domicílios cuja pessoa responsável recebia somente em benefícios. 
Fonte: IBGE. Censo Demográfico 2000 – Resultados do Universo. 
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Figura 2-43:  Proporção de domicílios, por classe de renda nominal mensal, em Salários 
Mínimos, das pessoas responsáveis pelo domicílio. Fonte: IBGE (2000). 
 

Considerando a População economicamente Ativa – PEA (pessoas de 10 anos de idade 

e mais) residente nos municípios de Floresta, Ibimirim, Inajá e Tacaratu, observa-se que a 

renda individual também se mostra baixa, com elevado percentual de domicílios na faixa de 

renda de até um salário mínimo, havendo um percentual elevado de pessoas sem rendimento 

(Figura 2-44). 
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Figura 2-44:  Proporção de pessoas de 10 anos de idade ou mais, por classe de 
renda nominal mensal, em Salários Mínimos. Fonte: IBGE (2000). 

 

As reduzidas oportunidades de trabalho existentes na região, associadas às dificuldades 

inerentes à prática da agricultura, em razão das limitações decorrentes das condições 

ambientais, constituem fatores que interferem diretamente no rendimento da população. 

Entretanto, nos últimos dez anos, pôde-se observar melhorias na qualidade de vida da 

população em questão, com discreto aumento dos índices que quantificam os parâmetros 

relacionados à renda, componentes do IDH. Este aumento se deveu à políticas públicas do 

Governo Federal, que implicaram em aumento da renda e colaboraram para o conseqüente 

aumento do consumo, ampliando a demanda de mão-de-obra. Este contexto favorece o 

investimento de capital em qualidade da habitação e saneamento, por exemplo, reforçando 

mais uma vez a importância deste tipo de ação por parte do Governo Federal. 

A Contagem de População de 2007 indica um número significativo de domicílios que têm 

mulheres como responsáveis pela família, principalmente no município de Floresta, onde tal 

situação acontece em 44% das residências (Figura 2-45). A freqüência de casos desse tipo 

diminui nos municípios onde o processo de urbanização é menos expressivo, a exemplo de 

Inajá e Tacaratu. Com relação a esse aspecto, é preciso mencionar que, de modo geral, os 

domicílios nos quais as mulheres são as principais provedoras correspondem aos que 

apresentam nível de pobreza mais elevado, o que torna esta característica um importante fator 

de vulnerabilidade social. 
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Figura 2-45:  Total de domicílios, segundo o sexo da pessoa esponsável. Fonte: IBGE (2007). 
 

Os dados publicados nas Contas Nacionais, em 2007, pelo IBGE, mostram um Produto 

Interno Bruto (PIB) per capta baixo para as quatro cidades. Floresta apresentou um PIB per 

capta de R$ 5.733, Inajá de R$ 3.755, Tacaratu de R$ 2.548 e Ibimirim de R$ 3.556. De acordo 

com os dados publicados pelo mesmo instituto, referentes à renda nominal, pode-se inferir que 

o PIB per capta, isoladamente, não é um bom índice para diagnosticar estes municípios. A 

distribuição bastante desequilibrada da renda nominal apresentada anteriormente respalda a 

afirmativa. Sendo assim, os números baixos encontrados seriam possivelmente superestimados 

para a maioria da população. 

Vale mencionar que, nos últimos dez anos, as condições de vida dessa população 

certamente apresentaram alguma melhora, tendo em vista a ampliação do acesso a programas 

sociais e de redistribuição de renda que vêm sendo executados pelo Governo Federal. Mesmo 

assim, ainda é elevada a proporção de famílias classificadas como pobres, nos quatro 

municípios focalizados. 
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2.6. Visão das comunidades sobre a Reserva Biológic a de Serra Negra 

Por ocasião da Oficina de Planejamento Participativo (OPP) realizada com as 

comunidades locais de 4 a 6 de março de 2008, no município de Floresta, Pernambuco, e com 

base no levantamento sócio-econômico feito durante os levantamentos expeditos da REBIO de 

Serra Negra, foi possível saber a respeito da percepção dos sentimentos dos diferentes grupos 

da comunidade em relação à UC. 

Considerando alguns segmentos das comunidades, como o representante da Câmara 

Municipal de Tacaratu, agricultores, vereadores e comerciantes do município de Tacaratu, e 

índios representantes da tribo Kambiwá, a REBIO é vista como local de preservação, já que se 

trata, para essas pessoas, de uma “Reserva Ambiental”. Tais pessoas se mostraram felizes em 

ter em seus municípios uma parte da Mata Atlântica (“Reserva Biológica”) e, como forma de 

recompensar, acreditam que devam preservá-la, por se tratar de um patrimônio cultural e 

ambiental.  

Em se tratando da visão de importantes representantes locais, como, por exemplo, o 

presidente da ONG Ambientalista “SOS Caatinga” e o representante da Prefeitura de Inajá, 

foram apontados aspectos como a importância da preservação dos recursos naturais da Serra 

Negra; a REBIO como local de valor histórico e cultural e o título desta como patrimônio sócio-

ambiental de Pernambuco. 

Por fim, e não menos importante, a visão dos índios pertencentes às tribos Kambiwá e 

Pipipã a respeito da REBIO de Serra Negra, mais especificamente, dos caciques do Travessão 

do Ouro e da tribo Kambiwá, além de lideranças locais de Capoeira do Barro, é a de defesa, 

pois o local é tido como patrimônio indígena, inspirando o aspecto do sagrado para essas 

comunidades do entorno. Os índios mostraram forte admiração pela Reserva; entendem-na 

como uma forma de resistência; local a ser conservado, principalmente a sua vegetação; um 

local de conversa com a mata sagrada, e um marco histórico dos índios do Estado de 

Pernambuco.  
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2.7. Alternativas de Desenvolvimento Sustentável 

Embora criada em 2005, durante o “Fórum de Ações Ambientais e de Desenvolvimento 

Sustentável da Caatinga do Estado de Pernambuco”, o Comitê Estadual da Reserva da 

Biosfera da Caatinga ainda não conseguiu estabelecer programas de desenvolvimento 

sustentáveis de abrangência regional.  Dessa forma, até o presente momento, nenhum projeto 

que contemple os quatro municípios sob uma ótica de desenvolvimento sustentável e integrado 

foi implementado, sendo de responsabilidade de cada município da Região da REBIO procurar 

alternativas de financiamento para seus programas de alternativas de desenvolvimento, em 

bases sustentáveis que considerem suas particularidades e de seus habitantes.  

Em Ibimirim, a árvore umburana de cambão, presente no bioma Caatinga, é a matéria-

prima para a confecção de imagens de santos, atividade que possibilitou ao Município entrar na 

rota do turismo rural com sua arte sacra. Para preservar essa herança cultural genuína, que se 

encontra em vias de extinção, foi criada a Associação dos Santeiros de Ibimirim – Artesanta, 

através do Projeto Perpetuação Cultural da Arte Santeira de Ibimirim. Como um Ponto de 

Cultura, o Projeto estimula o repasse desses saberes dos antigos mestres para os mais jovens, 

aumentando a auto-estima tanto do artesão quanto do aprendiz. Artesãos da associação já 

participaram de exposições em Recife, Brasília, Belo Horizonte e Porto Alegre. Agora, o foco se 

volta para a geração de renda no próprio Município, cultivando uma produtividade sustentável, 

sem perder de vista a preservação do patrimônio histórico-cultural local.  

A apicultura também tem se destacado como uma importante atividade rural no 

Município. A produção apícola vem ganhando maior expressividade desde a década de 90, a 

partir de iniciativas da Universidade Federal Rural de Pernambuco para formação e capacitação 

de produtores locais e da criação, em 1994, de uma organização coletiva, a Associação dos 

Apicultores de Ibimirim (ASSAPI), composta, atualmente, por cerca de 60 sócios. A atividade 

apícola, com grande potencial para compor estratégias sustentáveis para o Município, tem 

colocado a região entre um dos principais pólos produtores de mel de Pernambuco. Além de 

movimentar a economia local, tem assumido um importante papel na conservação da 

biodiversidade florística da Caatinga na região. 

Outra atividade expressiva, em Ibimirim, é a pesca no açude do Poço da Cruz, que tem 

feito do Município uma importante região da pesca artesanal das Sub-Bacias do São Francisco, 

em Pernambuco. Os pescadores estão organizados na Colônia de Pescadores de Ibimirim que, 

além das articulações e regulamentações da pesca no Município, garante, ainda, os direitos 

trabalhistas de seus associados. A produção pesqueira apóia-se, principalmente, em peixes 
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exóticos, sobretudo na tilápia, uma espécie comumente introduzida nos açudes públicos da 

região semi árida brasileira para melhoria da pesca. 

Em Floresta, a associação Cidadã Florestana que atua na área de saúde e de direitos 

humanos, vem realizando trabalhos que visam à geração de renda para mulheres, através da 

produção do artesanato e da oferta de cursos de capacitação. Esta ONG está também 

buscando parcerias para desenvolver projetos na área de turismo rural e para a execução de 

levantamentos arqueológicos na região da REBIO. 

O Município de Tacaratu dispõe de alguns projetos em andamento, como o Projeto de 

Produção de Mudas, Projeto de Peixamento e Projeto de Arborização da Cidade, os quais 

representam oportunidades de emprego para a população local. Há incentivos, também, para a 

instalação de projetos turísticos na cidade. Mas o que se destaca de fato, no Município, é a sua 

tradição na atividade têxtil, em especial o distrito de Caraibeiras. Para auxiliar no 

desenvolvimento da atividade, o Sebrae, através do Programa de Fortalecimento do Pólo Têxtil 

de Tacaratu, prestou consultoria aos participantes da Cooperativa de Produtores de Confecção 

de Caraibeiras (Coopertêxtil), e os tecelões que antes não dispunham de meios de produção e 

comercialização necessários, tem, atualmente, sua produção amplamente comercializada em 

grandes redes do país. O tradicional artesanato têxtil de Caraibeiras absorve 85% da mão-de-

obra local, sendo a principal fonte de renda do Município de Tacaratu. 

O município de Inajá tem na pecuária extensiva e na agricultura irrigada as bases de sua 

economia. Nos últimos anos, a produção de frutas como melão, banana, maracujá, goiaba, 

melancia e acerola assumiu grande importância para a economia municipal. O governo 

estadual, com o apoio da Embrapa, vem fomentando um grande projeto de produção e 

estimulando a criação de um novo pólo de produção de melão em Inajá. Em 2009 foram 

produzidas 450 toneladas de melão, da variedade pele de sapo, das quais 90 toneladas foram 

exportadas. Quinze produtores participaram desta primeira fase do projeto que está 

conseguindo produzir a um custo de 13 mil reais por hectare, contra 18 mil reais por hectare 

praticado no Rio Grande do Norte. 

No tocante à região do semiárido como um todo, o governo federal, através do Ministério 

do Desenvolvimento Agrário (MDA), em conjunto com o Programa Nacional de Florestas (PNF) 

do Ministério do Meio Ambiente (MMA), criou diversas linhas de crédito no âmbito do Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), que visa dinamizar e facilitar a 

adoção de sistemas rurais sustentáveis pela agricultura familiar. Essas políticas públicas vêm 

sendo implementadas levando-se em conta o interesse social de amparar financeiramente os 

agricultores familiares e mantê-los no campo, a partir do desenvolvimento de atividades 
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sustentáveis. Assim, a implantação de sistemas agroflorestais tem sido fomentada por várias 

linhas do Crédito PRONAF, dentre as quais se destaca, especificamente para a região em 

estudo, o PRONAF convivência com o Semiárido. Os agricultores beneficiados recebem 

subsídios para construção de pequenas obras hídricas como cisternas e barragens para 

irrigação e dessalinização de água, além de outras infraestruturas para produção agropecuária. 

Essa linha de crédito tem como uma das exigências que até 50% do valor do crédito seja 

aplicado na construção de infraestrutura hídrica, podendo o restante ser investido em 

estratégias de convivência com o Semiárido. 

Implantadas desde os anos noventa através do Projeto PNUD/FAO/IBAMA/BRA/93/033, 

as iniciativas de experimentação de manejo florestal da Caatinga, proposta pela Associação de 

Plantas do Nordeste (APNE), consituem outras possibilidades de alternativas de 

desenvolvimento sustentável para a Região da REBIO. Desde 1999, ano que o Projeto foi 

Implantado, 15 propriedades nos municípios de Floresta, Inajá, Tacaratu e Ibimirim realizaram 

ou realizam atividades ligadas à exploração de lenha ou carvão sob manejo florestal 

sustentado. Ao todo, foram solicitadas para exploração cerca de 18.870 hectares, cujas 

autorizações estabeleceram ciclos de corte que variam de 8 a 15 anos, confome o recurso que 

está sendo extraído e a forma de eploração (se corte raso ou seletivo). Das 15 autorizações 

expedidas, segundo a APNE (2010), 9 encontram-se ativas, 2 estão vencidas, 1 foi cancelada, 

1 está suspensa, 1 sendo reformulada e 1 está paralisada (Tabela 2-19).  

Ainda considerando o potencial do manejo florestal no bioma Caatinga, o Ministério do 

Meio Ambiente, por meio do Programa Nacional de Florestas-PNF, apoiou a criação e a 

implementação da Rede de Manejo Florestal da Caatinga a partir de dezembro de 2003, 

mediante projeto apresentado também pela APNE, que resultou na implantação de outros 

sistemas de manejo dos recursos florestais em algumas propriedades do entorno da UC. Os 

objetivos desta Rede de Manejo Florestal é consolidar e ampliar a base técnico-científica de 

experimentação de manejo florestal da Caatinga, por meio da geração de informações 

consistentes, sistematizadas e disponibilizadas a diferentes públicos alvo. 
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Tabela 2-19:  Propriedades Rurais que foram contemplados com o Projeto de Experimentação do Manejo 
Florestal Sustentado da Caatinga. 

Ano Município  Propriedade Produto 
extraído 

Área 
(ha) 

Ciclo 
de 

Corte 
(anos)  

Tipo 
de 

Corte 

Situação 
Atual 

1999 Inajá 
Faz. Nossa 

Senhora das 
Graças 

Carvão 987 10 Raso Autorização 
vencida 

1998 Inajá Provícia do Uíge Lenha 5000 8 Seletivo Cancelado 
SD Floresta Faz. Poço Ferro 2 Lenha 750 10 Raso Reformulação 

1998 Ibimirim Faz. Redenção Carvao 978 12 Raso Suspensa 
2000 Ibimirim Sítio Varzinha Lenha 246 10 Seletivo Paralizado 

SD Ibimirim e 
Inajá 

Faz. Poço Ferro L. Lenha 721 12 Raso Em análise 

SD Inajá Faz. Poço Ferro 4 Lenha e 
Carvão 

700 10 Raso Ativo 

SD Tacaratu Faz. Cambembe Lenha 431 15 Raso Em Análise 

SD Inajá Faz. Poço Ferro 
2.1 

Lenha e 
carvão 

750 10 Raso Ativo 

SD Inajá Faz. Poço Ferro 5 Lenha e 
carvão 700 10 Raso Ativo 

2002 Ibimirim Faz. Serra Verde 1 Lenha 700 10 Raso Autorização 
vencida 

1999 Floresta Faz. Berrante Lenha 717 SD Seletivo Ativo 

2002 Floresta Faz. Mangueira Lenha e 
Carvão 

1.92
9 

10 Seletivo Ativo 

1999 Floresta Faz.  Fonsceca 1 Carvão 500 10 Raso Ativo 
SD Ibimirim Faz.  Serra Verde 2 Lenha 370 10 Raso Ativo 

SD Ibimirim Faz.  Posses Lenha e 
Carvão 601 10 Raso Ativo 

1999 Inajá Faz.  Serrote das 
Pedras 

Lenha 400 10 Raso Cancelado 

2000 Floresta Faz.  Fonsceca 2 Carvão 2.30
0 10 Raso Ativo 

Fonte: Associação Plantas do Nordeste (2010).  
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2.8. Legislação Ambiental Pertinente 

Os aspectos referentes à legislação no âmbito governamental federal envolvendo a 

Reserva Biológica de Serra Negra estão apresentados, abaixo, na Tabela 2-20. Nela estão 

descritas, sumariamente, as principais leis, resoluções, decretos e instruções normativas 

cabíveis que, de uma forma geral, apresentam desdobramentos diretos e/ou indiretos à 

Unidade e seu entorno. 

Com relação ao âmbito municipal da região do entorno da REBIO, este não foi 

acrescentado em virtude da ausência de literatura disponível. 
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Tabela 2-20:  Legislação pertinente aplicável à Reserva Biológica de Serra Negra e seu entorno. 

LEGISLAÇÃO ÂMBITO DEFINIÇÃO 

Lei • 4.771, de 15 de 
setembro de 1965. Federal 

Estabelece o Código Florestal Brasileiro que, entre outros, condiciona a execução de desmates à 
autorização do órgão competente. Estabelece a área de preservação permanente (APP) e a reserva 
legal, com no mínimo vinte por cento, na propriedade rural situada em área de floresta atlântica. 

Lei • 5.197, de 03 de 
janeiro de 1967. Federal Dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras providências. 

Lei • 6.938, de 31 de 
agosto de 1981. Federal Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 

providências. 

Lei • 9.605 de 12 de 
fevereiro de 1998. 

Federal Dispõe sobre as sanções penais e administrativas de conduta e atividades lesivas ao meio ambiente e 
dá outras providências. 

Lei • 9.795 de 27 de 
abril de 1999. 

Federal Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras 
providências.  

Lei • 9.985 de 18 de 
julho de 2000. Federal 

Instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC, define questões relacionadas à 
criação, implantação e gestão das diferentes categorias de manejo, dentre as quais, as Estações 
Ecológicas. Esta Lei foi regulamentada pelo Decreto 4.340/02, sendo que estes dois instrumentos 
legais definem geral e especificamente a conduta gerencial interna da UC.  

Decreto • 95.733 de 12 
de fevereiro de 1988. Federal 

Dispõe sobre a inclusão no orçamento dos projetos e obras federais, de recursos destinados a 
prevenir ou corrigir os prejuízos de natureza ambiental, cultural e social decorrentes da execução 
destes. 

Decreto • 97.633, de 10 
de abril de 1989. Federal 

Dispõe sobre o Conselho Nacional de Proteção à fauna. Os animais de quaisquer espécies, em 
qualquer fase do seu desenvolvimento e que vivem naturalmente fora do cativeiro, constituindo a 
fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros naturais são propriedades do Estado, 
sendo proibida a sua utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha. 
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Tabela 2-20:  Legislação pertinente aplicável à Reserva Biológica de Serra Negra e seu entorno. (Continuação) 

LEGISLAÇÃO ÂMBITO DEFINIÇÃO 

Decreto • 99.274, de 6 
de junho de 1990. Federal 

Regulamenta a Lei • 6.902, de 27 de abril de 1981, e a Lei • 6.938, de 31 de agosto de 1981, que 
dispõem, respectivamente, sobre a criação de Estações Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental e 
sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, e dá outras providências. 

Decreto • 750, de 10 de 
fevereiro de 1993. Federal Dispõe sobre o corte, a exploração e a supressão de vegetação primária ou nos estágios avançado e 

médio de regeneração da Mata Atlântica, e dá outras providências. 

Decreto • 2.661 de 8 de 
julho de 1998. Federal 

Regulamenta o parágrafo único do art. 27 do Código Florestal, mediante o estabelecimento de normas 
e precaução relativas ao emprego do fogo em práticas agropastoris e florestais e dá outras 
providências. 

Decreto •  3.179 de 
1999. 

Federal Crimes Ambientais. Dispõe sobre a especificação das sanções aplicáveis às condutas e atividades 
lesivas ao meio ambiente.  

Decreto • 5.758 de 
2006. Federal Institui o Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas - PNAP, seus princípios, diretrizes, objetivos 

e estratégias, e dá outras providências. 

Resolução CONAMA • 
13, de 06 de dezembro de 
1990. 

Federal 
Dispõe que as atividades que possam afetar a biota da Unidade de Conservação serão definidas pelo 
órgão responsável por cada Unidade de Conservação, juntamente com os órgãos licenciadores e de 
meio ambiente. 

Resolução CONAMA • 
303 de 20 de março de 
2002. 

Federal Estabelece parâmetros, definições e limites referentes às Áreas de Preservação Permanente. 

Resolução CONAMA • 
237 de 19 de dezembro 
de 1997.  

Federal 
Regulamenta os aspectos de licenciamento ambiental estabelecidos na Política Nacional do Meio 
Ambiente. 
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Tabela 2-20:  Legislação pertinente aplicável à Reserva Biológica de Serra Negra e seu entorno. (Continuação) 

LEGISLAÇÃO ÂMBITO DEFINIÇÃO 

Instrução Normativa 
IBAMA • 79 de 2005. Federal 

Estabelece procedimentos para a aplicação da conversão de multa administrativa em serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, bem como para a suspensão 
da sua exigibilidade, com o objetivo de cessar ou corrigir a degradação ambiental, mediante Termo 
de Compromisso. 

Instrução Normativa 
IBAMA • 154 de 2007. 

 
Federal 

Institui o Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade – SISBIO e dispõe sobre a 
realização de atividades; coleta de material biológico; captura ou marcação de animais silvestres in 
situ, dentre outros. 

Lei • 9.377 de 1983. Estadual Estabelece medidas de proteção do meio ambiente, e dá outras providências. 

Lei • 11.206 de 1995. Estadual Dispõe sobre a Política Florestal do Estado de Pernambuco e dá outras providências. 

Lei • 12.744 de 2004.  Estadual Dispensa de licenciamento ambiental no Estado de Pernambuco, as atividades agrícolas e pecuárias 
desenvolvidas em sequeiro, de acordo com os limites territoriais que indica. 

Lei • 12.916 de 2005.  Estadual Dispõe sobre licenciamento ambiental, infrações administrativas ambientais, e dá outras 
providências. 

Lei • 13.787 de 2009. Estadual Institui o Sistema Estadual de Unidades de Conservação da Natureza – SEUC, no âmbito do Estado 
de Pernambuco, e dá outras providências. 

Resolução CONSEMA • 
4 de 2007. Estadual 

Cria um Grupo de Trabalho no âmbito da Câmara Técnica de Biodiversidade e Floresta com o 
objetivo de subsidiar os conselheiros, deste Conselho, visando a identificação de diretrizes técnicas, 
institucionais e políticas para o Setor Florestal do Estado de Pernambuco. 
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2.9. Potencial de apoio à Reserva Biológica de Serr a Negra 

Neste tópico apresenta-se um conjunto de instituições, entidades, organizações e 

infraestruturas que de acordo com as necessidades podem servir de apoio para o 

funcionamento e manejo da REBIO.  

2.9.1. Infraestrutura Regional 

2.9.1.1. Educação 

Os municípios (Floresta, Inajá, Tacaratu e Ibimirim) que compõem o entorno da REBIO 

de Serra Negra apresentam características distintas quanto à infraestrutura relacionada à 

educação, como pode ser observado na tabela abaixo (Tabela 2-21).  

 

Tabela 2-21:  Número de escolas por dependência administrativa, segundo o tipo de ensino, no ano 
base de 2006. 

Dependência Administrativa 
Municípios / Tipo de Ensino 

Total Federal Estadual  Municipal Particular  

Floresta      

Creche 10 - - 10 - 

Pré-escolar 15 - 2 10 3 

Ensino fundamental 80 - 8 69 3 

Ensino médio 6 - 4 - 2 

Supletivo 17 - 4 13 - 
Educação profissional em nível 
técnico 

- - - - - 

Educação especial 1 - 1 - - 

Ibimirim      

Creche 1 - - - 1 

Pré-escolar 36 - 3 31 2 

Ensino fundamental 43 - 9 32 2 

Ensino médio 4 - 4 - - 

Supletivo 13 - 3 10 - 
Educação profis. em nível 
técnico 

- - - - - 

Educação especial 1 - - 1 - 
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Tabela 2-21:  Número de escolas por dependência administrativa, segundo o tipo de ensino, no ano 
base de 2006. (Continuação) 

Dependência Administrativa 
Municípios / Tipo de Ensino 

Total Federal Estadual Municipal  Particular  

Inajá      

Creche 4 - 1 2 1 

Pré-escolar 37 - 1 35 1 

Ensino fundamental 39 - 3 35 1 

Ensino médio 1 - 1 - - 

Supletivo 9 - 2 7 - 
Educação profis. em nível 
técnico 

- - - - - 

Educação especial - - - - - 

Tacaratu      

Creche 2 - - 1 1 

Pré-escolar 16 - 8 7 1 

Ensino fundamental 32 - 12 19 1 

Ensino médio 4 - 4 - - 

Supletivo 6 - 3 3 - 
Educação profissional em nível 
técnico - - - - - 

Educação especial 1 - 1 - - 
Fonte: Governo de Pernambuco - Secretaria de Educação (2007). 

 

2.9.1.2. Fornecimento de Energia 

A Companhia Hidroelétrica do São Francisco (CHESF) possui um dos maiores sistemas 

de transmissão de energia em alta tensão do Brasil e é ela a responsável pela geração da 

energia elétrica que chega ao Estado do Pernambuco. O fornecimento da energia elétrica é 

feito pela Companhia Energética de Pernambuco (CELPE), pertencente à holding Neoenergia, 

que atende aos municípios do interior pernambucano, inclusive os localizados no entorno da 

REBIO. A empresa possui mais de 3,8 mil quilômetros de linhas de transmissão, 120 

subestações e mais de 100 mil km de linhas de distribuição. Com uma área de concessão de 

mais de 102 km2, a CELPE atende a 186 municípios de Pernambuco, atingindo 2.480.000 

domicílios particulares no Estado. 
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Dentre os municípios que compõem a Região da REBIO, apenas Ibimirim conta com 

uma agência de atendimento CELPE (Avenida Castro Aalves, 131. Centro) e três empresas 

prestadoras de serviço que são contratadas pela CELPE como agentes arrecadadores. 

Nos demais municípios da Região da REBIO há estabelecimentos comerciais 

credenciados pela CELPE, onde se realiza atendimento e recebimento de faturas. São eles: 

·  Inajá: Av. Agamenon Magalhães, 169, Centro (Papelaria Bom Jesus).  

·  Floresta: Rua Dr. Tito Rosas, 34, Centro (Farmácia Menezes) 

·  Tacaratu: Rua do Comércio, 53, Centro. (Lojinha da Lia) 

 

A variação no consumo de energia, medida por cada classe de consumidor entre os 

municípios, está fortemente associada ao perfil da economia local, como pode ser observado no 

Tabela 2-22. 

 

Tabela 2-22: Consumo de energia elétrica (MWh), por classes de consumidores, para os municípios da 
região da Reserva Biológica de Serra Negra (período de referência: 2009). 

Classes de consumidores 
Município 

Total Residencial  Industrial Comercial Rural Outros 

Floresta 20.545 8.139 1.234 3.840 3.183 1.373 
Ibimirim 12.580 5.762 137 1.166 3.219 444 

Inajá 6.984 3.067 10 636 2.203 1 
Tacaratu 8.439 4.852 429 606 564 355 

Fonte: Companhia de Eletricidade de Pernambuco (Disponível em <www.bde.pe.gov.br>. Acesso em 07 
de agosto de 2010). 

2.9.1.3. Fornecimento de água 

O órgão estadual responsável pelo fornecimento de água em Pernambuco é a 

Companhia Pernambucana de Saneamento S/A (Compesa). O sistema de abastecimento é 

formado por 195 barragens, 18 captações diretas, 250 poços profundos, 500 estações 

elevatórias, 185 estações de tratamento, 2.000 km de adutoras e 10,7 mil km de redes 

distribuidoras. Toda essa estrutura é voltada ao atendimento de 171 municípios, além de 97 

distritos ou povoados, totalizando 1,4 milhão de clientes nas categorias residencial, comercial, 

industrial e público. A capacidade mensal é de 40 milhões de metros cúbicos. 

O Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), do Governo Federal, prevê um 

volume recorde de investimento no setor para Pernambuco: R$ 1,3 bilhão para a revitalização 

da bacia hidrográfica do Rio São Francisco (obras de saneamento básico e ambiental), R$ 6,5 
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bilhões para a integração do Rio São Francisco com bacias hidrográficas do Nordeste 

Setentrional (incluindo as adutoras do Oeste e do Agreste). Tais projetos se relacionam 

diretamente e indiretamente com os municípios inseridos na região da REBIO, em especial, 

Floresta.  

2.9.1.4. Transportes 

Os quatro municípios da Região da REBIO possuem sistema de transporte semelhante, 

baseado no uso de moto taxi dentro das cidades e em vans para transporte da população das 

zonas rurais para as áreas urbanas e entre as cidades próximas (Tabela 2-23). 

 

Tabela 2-23:  Serviços de transportes existentes nos municípios da Reserva Biológica de Serra Negra. 
Serviços de Transporte 

Floresta Ibimirim Inajá Tacaratu Tipos de 
transportes 
existentes 

Mototáxi, taxi, 
ônibus e van 

Mototáxi, taxi, 
ônibus e van 

Mototáxi, taxi, 
ônibus e van 

Mototáxi, taxi, 
ônibus e van 

Fonte: IBGE, 2005.  
(disponível em <http://www.ibge.gov.br/munic2005/index.php?uf=26&nome=>). 
Acesso em 06 de agosto de 2010. 

 

Além disso, há empresas de ônibus que fazem a ligação com outros municípios da 

Região e com capitais de outros estados, como decrito na Tabela 2-24. 

 

Tabela 2-24:  Linhas de transporte intermunicipal (ônibus) nos municípios da Região da Reserva 
Biológica de Serra Negra. 

Empresa Linha 

Autoviaçao Progresso 
Ag. Ibimirim (87) 3842 2419 

De Ibimirim para: Inajá, Tacaratu, Arcoverde, Paulo Afonso e 
Petrolandia 

Itapemirim/Penha 
Ag. Ibimirim (87) 3842-1201 
Ag. Inajá      (87) 3840-1115 
Ag. Tacaratú (87) 3846-1469 

De Ibimirim para: Arcoverde, Recife e São Paulo 
De Inajá para: Recife, Salvador, Arcoverde, Tacaratu, Serrinha 

e Feira de Santana 
De Tacaratu para: Inajá, Recife, São Paulo, Arcoverde, Serrinha 

e Feira de Santana 
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2.9.1.5. Infraestrutura e Serviços 

Na Tabela 2-25 está listada a quantidade de instituições de serviços na área financeira, 

de hospedagem, lazer, construção civil e ensino, entre outros, existente em cada um dos 

municípios da região da REBIO. 

 

Tabela 2-25: Infraestrutura e serviços nos municípios da região da Reserva Biológica de 
Serra Negra: número de estabelecimentos existentes em 2008. 

Tipo de estabelecimento Floresta Ibimirim  Inajá Tacaratu Total 
Correio 1 1 1 1 4 

Agência bancária 3  1 1 1 6 
Estabelecimento hoteleiro 5 3 - - 8 

Construção civil 2 6 4 2 14 
Teatro - 1 - - 1 
Museu - - - - 0 

Biblioteca pública 1 4 2 1 8 
Cinema - 1 - - 1 
Ensino* 90 46 41 38 215 

Transportes 4 3 3 3 13 
Telefonia Fixa Oi Oi Oi Oi 1 

Telefonia Móvel Tim/Claro Oi / 
Claro 

Tim Tim 3 

Agricultura, Silvicultura, Caça 
e Pesca, Extração vegetal 

6 11 7 6 30 

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego; Empresa Pernambucana de Turismo; IBGE, 
Perfil dos Municípios Brasileiros - Gestão Pública 2005  
(Disponíveis em <www.bde.pe.gov.br. Acesso em 07 de agosto de 2010). 
* Fonte: site da Secretaria de Educação de Pernambuco.  Os números incluem creches e 
estabelecimentos de ensino de todos os níveis (pré-escola, fundamental, médio, supletivo, 
universidades, entre outros). 
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2.9.1.6. Comunicação 

Abaixo, na Tabela 2-26, são contabilizados os terminais telefônicos públicos, instalados 

e em serviço, existentes em cada um dos quatro municípios que integram a Região da Reserva 

Biológica de Serra Negra.  

 

Tabela 2-26:  Número de terminais telefônicos instalados e em serviço presentes nos municípios da 
região da Reserva Biológica de Serra Negra, em 2009. 

Municípios Acessos 
instalados 

Acessos em serviço Telefones de uso 
público 

Floresta 2.433 1.831 133 

Ibimirim 1.594 1.296 123 

Inajá 716 640 68 

Tacaratu 1.030 951 78 

Fonte: Agência Nacional de Telecomunicações e Telemar (Disponível em <www.bde.pe.gov.br>. 
Acesso em 07 de agosto de 2010). 

 

Na próxima tabela, são apresentadas as rádios cuja outorga foi feita em um dos 

municípios da região da REBIO. Existe cinco rádios com registro na ANATEL, sendo que 

Ibimirim tem duas rádios comunitárias, enquanto Inajá, Tacaratu e Floresta possuem somente 

rádios privadas.  

 

Tabela 2-27: Entidades de radiodifusão presentes na região da Reserva Biológica de Serra Negra. 

Razão Social Localidade  
Estação 

Contato Canal / 
Freq. 

Rádio Inajá FM Inajá (87) 3840-
1485 

87,9 MHz 

Associação e Movimento Comunitário Rádio 
Sertão Fm 

Ibimirim (87) 3842 
1300 

104,9 MHz 

Rádio Comunitária Vale Fm  Ibimirim (87) 3842 
1188 

102,9 MHz 

Rádio Floresta Fm Floresta  101,9 MHz 
Rádio Perfil FM Tacaratu  104,5 MHz 

Fonte: Ministério das Comunicações (2009). 
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Em relação a sinal de TV, a região da REBIO capta os sinais de 4 retransmissoras que 

transmitem a programação das redes Globo, Bandeirantes, Record e TV Pernambuco. Outras 

emissoras também tem seu sinal captado, mas por meio de antenas parabólicas (Tabela 2-28). 

 

Tabela 2-28:  Estações de retransmissão de TV presentes na região da Reserva Biológica de Serra 
Negra. 

Razão Social Canal 
Rede Bandeirantes Canal 05 VHF 

TV Pernambuco de Caruarau Canal 07 VHF 
TV Asa Branca (Rede Globo) de Caruaru Canal 11 VHF 

TV Tribuna (Rede Record) de Recife Canal 13 VHF 
Fonte: Ministério das Comunicações (2009). 

 

2.9.1.7. Segurança 

As unidades de policia civil e militar estão presentes em todas as cidades, na qual a 

REBIO faz divisa, seja através de Delegacia Seccional, como é o caso de Floresta ou da 

presença de Companhias Independentes da Policia Militar, presentes nos quatro municípios 

(Tabela 2-29).  

 

Tabela 2-29:  Infraestrutura de segurança pública nos municípios da região da Reserva Biológica de 
Serra Negra. 

Razão Social Locais 
atendidos 

Contato 

Polícia Civil 161 Circunscrição Ibimirim (87) 3842 1228 

Policia Militar de Ibimirim Ibimirim (87) 3842 0904 

Policia Civil 165 Circunscrição Inajá (87) 3840 1170 

22ª Delegacia Seccional de Polícia Civil Floresta (87) 3877 4942 

Policia Civil 189 Circunscrição Tacaratu (75) 3843 1131 

1ª CIPM - Companhia Independente Rio São 
Francisco Floresta (87) 3876 2815 

4ª CIPM - Companhia Independente Tenente 
PM Cirilo Gomes De Araújo 

Inajá e Tacaratu (87) 3851 1190 
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2.9.2. Apoio e Cooperação Institucional 

Algumas parcerias já se encontram firmadas na região da REBIO, como, por 

exemplo, com as seguintes instituições: ONG Ambiental de Inajá, “Amigos do Bem”; 

Conselho Indigenista Missionário (CIMI); Articulação dos Povos Indigenistas do Nordeste, Minas 

Gerais e Espírito Santo (APOINME), Estação Cultura, Centro de Cultura Luiz Freire e Povos 

Indígenas; ONG Ambiental SOS Caatinga; Diocese de Floresta, através do Projeto Cultura de 

Paz; UNESCO; OEA; FUNAI; ONG Ecoterra, através do Projeto Parque Lages; Prefeitura 

Municipal de Inajá que está, atualmente, em parceria com município vizinho discutindo a 

construção de um aterro sanitário. No tocante às instituições de pesquisa se destacam a 

presença da UFRPE com campus instalado em Serra Talhada, PE, e a contribuição a do 

CEFET para o desenvolvimento sustentável do entorno da Unidade. 

A Tabela 2-30 apresenta a relação das potenciais instituições relevantes, em termos do 

estabelecimento de apoio e cooperação institucional com a REBIO de Serra Negra, na visão 

dos participantes da Oficina de Planejamento Participativo (OPP), realizada como subsídio do 

presente Plano de Manejo. 
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Tabela 2-30:  Relação das instituições parceiras e de potencial apoio e cooperação à Reserva Biológica de Serra Negra. 

Instituições 

Local Regional Nacional Forma de Cooperação 

  Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA 

Apoio aos assentados. 
 

  Fundação Nacional de saúde - 
FUNASA 

Apoio à infraestrutura de saúde; contribuição no 
apoio à pesquisa e processamento das plantas 
medicinais utilizadas pelos índios como medicina 

  Ministério do Meio Ambiente - Apoio financeiro a projetos. 
  Agência de Apoio ao 

Empreendedor e Pequeno 
Empresário - SEBRAE 

Promoção do melhoramento genético de caprinos 
na área de entorno; Incentivo do cooperativismo e 
associação pra turismo; promoção de cursos sobre 
agroindústria, capacitação/artesanato 

  Centro Federal de Educação 
Tecnológica - CEFET 

Incentivo, apoio e realização da agropecuária 
sustentável; pesquisa cientifica; beneficiamento dos 
produtos agropecuários; inserção dos estudantes 
indígenas nos cursos técnicos. 

  Universidades Federal e 
Federal Rural de Pernambuco 
– UFPE e UFRPE 

Pesquisa, extensão e capacitação. 

  Fundação Nacional do Índio - 
FUNAI 

Contribuição na demarcação e regularização dos 
territórios indígenas que ainda não tenham passado 
por esse processo.   Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente - IBAMA 
Fiscalização, Educação Ambiental 

  Ministério Público Federal Fiscalização e apoio legal. 

  Ministério da Cultura Financiamento e construção do Eco-Museu. 

  Polícia Federal Fiscalização 
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Tabela 2-30:  Relação das instituições parceiras e de potencial apoio e cooperação à Reserva Biológica de Serra Negra. (Continuação) 

Instituições 

Local Regional Nacional Forma de Cooperação 

  Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária - 
Embrapa 

Pesquisa cientifica com vistas ao desenvolvimento 
sustentável da região e capacitação. 

  Rede Nacional de Combate ao 
Tráfico de Animais Silvestres - 
RENCTAS 

Combate ao tráfico de animais silvestres. 

 Companhia Hidrelétrica do São 
Francisco – CHESF 

 Apoio financeiro aos projetos da UC, via 
Compensação Ambiental. 
  Associação Pernambucana de 

Defesa da Natureza - ASPAN 
 Assessoramento na elaboração de projetos na área 

de educação Ambiental. 

 Articulação do Semi-árido – 
ASA 

 Contribuição com projetos de redução dos impactos 
da seca no entorno da REBIO. 

 Instituto Agronômico de 
Pernambuco - IPA 

 Pesquisa e capacitação. 
 

 Agencia estadual de Meio 
Ambiente e Recursos Hídrico - 
CPRH 

 Licenciamento dos empreendimentos do entorno da 
REBIO. 

 Universidade de Pernambuco - 
UPE 

 Pesquisa e capacitação. 

 Estação Estadual da Cultura  Assessoria às barragens de Dobradinho e Itaparica. 

 Escolas estaduais  Sensibilização das comunidades escolares para a 
preservação da Serra Negra. 

 Serviço de Tecnologias 
Alternativas – SERTA 

 Pesquisa e capacitação em diversos temas. 

 Centro de Cultura Luiz Freire  Articular e apoiar projetos indígenas. 
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Tabela 2-30:  Relação das instituições parceiras e de potencial apoio e cooperação à Reserva Biológica de Serra Negra. (Continuação) 

Instituições 

Local Regional Nacional Forma de Cooperação 

 Articulação dos Povos 
Indígenas do Nordeste – 
APOINME 

 Articulação Política Diversa. 

Centro Caatinga   Tecnologias alternativas para desenvolvimento 
sustentável do entorno da REBIO. 

Gerencia Regional 
de Educação- 
Floresta 

  Auxílio com recursos humanos para a elaboração e 
execução de Projetos em Educação Ambiental; 
Oferta de automóvel, hospedagem, dentre outras 
perspectivas; Apoio com infra-estrutura. 

Escolas municipais 
 

  Sensibilização das comunidades escolares para a 
preservação da Serra Negra 

Prefeituras de 
Floresta, Tacaratu e 
Inajá 

  Apoio à ações de fiscalização da UC e seu entorno; 
Promoção de campanhas de divulgação da REBIO; 
Promoção de programas de educação ambiental na 
rede formal de ensino e na comunidade. 

Secretarias 
Municipais 

  Apoio à projetos, considerando as devidas  
competências de atuação. 

Diocese de Floresta   Apoio a projetos de educação ambiental. 

Lideranças 
Pipipã/Kambiwá 

  Proteção da REBIO. 

Prefeitura Municipal 
de Inajá 

  Contribuições na área educacional (palestras na 
área estudantil de meio ambiente sustentável e 
ecológico) e de infra-estrutura (reparos nas 
estradas vicinais, inclusive com o apoio de família 
que mora no entorno Serra Negra, além melhorias 
no serviço de saneamento básico e outras 
atividades. 
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Tabela 2-30:  Relação das instituições parceiras e de potencial apoio e cooperação à Reserva Biológica de Serra Negra. (Continuação) 

Instituições 

Local Regional Nacional Forma de Cooperação 

SOS Caatinga 
 

  Divulgação das ações da REBIO; Apoio a 
programas de educação ambiental na REBIO de 
Serra Negra; Contribuição voluntária para a 
execução de programas de Educação Ambiental, 
sobretudo nas áreas do entorno da REBIO; 
Divulgação da REBIO 

Ecoterra   Apoio e orientação na elaboração de projetos; 
Organização e realização de palestras educativas; 
Apoio a projeto de educação Ambiental. 

Amigos do Bem 
 

  Obras sociais com famílias em estado de risco, 
prestando auxílio na solução de problemas ligado 
a saúde e a vida da comunidade de Inajá. 

Centro Diocesano 
de Apoio ao 
Pequeno Produtor 

  Trabalho e tecnologias alternativas para o 
pequeno produtor. 

Projeto “Cultura 
de Paz” 

  Espaço para formação de professores, enquanto 
formadores de opinião (contribuição na 
conservação da Serra Negra). 

  Conselho Indigenista 
Missionário – CIMI 

Apoio aos projetos indígenas. 

  Fundação Biodiversitas Incentivos à pesquisa; Aquisição de termos de 
interesse ambiental. 

  Fundação o Boticário Patrocínio de projetos de pesquisa cientifica. 

  Conservação Internacional do 
Brasil 

Fomento à pesquisa cientifica. 


